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Resumo 

A crescente demanda de recursos hídricos representa um grande desafio para os 

prestadores de serviços de saneamento, sobretudo no que se refere à questão da 

viabilização dos recursos financeiros necessários para a construção e manutenção dos 

sistemas de abastecimento de água. Um dos mais importantes instrumentos de 

sustentabilidade econômico-financeira desses serviços, conforme estipula a Lei 11.445 de 

2007, é a cobrança dos mesmos na forma de tarifa. Todavia, centenas de prestadores de 

serviços de saneamento ou não cobram tarifa ou cobram uma tarifa baixa e simbólica, 

situação que pode comprometer a qualidade dos seus serviços. Os benefícios e as barreiras 

para uma tarifação eficiente dos serviços de saneamento no Brasil ainda são pouco 

estudados. Ciente desta lacuna, esta dissertação procurou explorar a questão da tarifação 

dos serviços de água no Brasil e, mais especificamente, em Minas Gerais. O objetivo 

principal deste estudo foi o de entender em que medida a tarifação pelos serviços de 

abastecimento de água pode contribuir para o aprimoramento dos mesmos e identificar os 

principais desafios para a tarifação dos serviços de abastecimento de água nos municípios 

mineiros. A metodologia seguiu uma abordagem mista e sequencial, adotando técnicas 

quantitativas e qualitativas. Na primeira etapa da pesquisa usou-se uma abordagem 

essencialmente quantitativa, com realização de análises estatísticas (testes de Mann-

Whitney e Kruskal-Wallis) da influência da tarifa média de água no desempenho de seis 

indicadores dos serviços de abastecimento de água brasileiros. Na segunda parte numa 

investigação qualitativa, foram entrevistados representantes de 24 prestadores de serviços 

de abastecimento de água mineiros que não têm qualquer tarifação dos seus serviços. A 

análise das entrevistas permitiu identificar diversas barreiras para a tarifação, com destaque 

para: a má qualidade dos serviços prestados, a falta de recursos financeiros e falta de 

vontade política. De maneira geral, os resultados corroboram a importância da tarifação 

para o aprimoramento dos serviços de água. A pesquisa comprovou que uma faixa de 

tarifação da água mais elevada tende a influenciar significativa e positivamente os 

indicadores avaliados, sobretudo quando a tarifação é superior a R$0,50 por metro cúbico, 

o que afeta a gestão do desempenho dos serviços de abastecimento de água, especialmente 

no que se refere ao controle dos padrões de consumo de água. 

 

Palavras-chave: tarifação pelos serviços de abastecimento de água, qualidade dos serviços 

de abastecimento de água, sustentabilidade econômico-financeira.  
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Abstract 

The growing demand for water resource by urban population represents a major challenge 

for sanitation services providers, especially regarding the financial resources viability 

question required for the construction and maintenance of collection systems, treatment 

and water supply. One of the most important instruments of economic and financial 

sustainability of these services, as stipulated in the Law 11.445 from 2007, is the collection 

of services in the form of fare. However, hundreds of sanitation services providers or do 

not charge fees or charge a low and symbolic one, it is a situation that could compromise 

the quality of their services. The benefits and barriers to efficient sanitation services 

pricing in Brazil are still little studied in Brazil. Aware of this knowledge gap, this 

dissertation sought to explore the issue of water pricing services in Brazil and, more 

specifically, in Minas Gerais. The study’s main objective was understanding in what extent 

the pricing for the services of water supply can contribute to its improvement and to 

identify the main challenges for the pricing of water services in Minas Gerais’ cities. The 

methodology followed up a mixed and sequential approach, adopting quantitative and 

qualitative techniques. In the first part of the research it was adopted an essentially 

quantitative approach, statistical analyzes were performed (Mann-Whitney and Kruskal-

Wallis tests) regarding the influence of the average water tariff in six performance 

indicators for water supply services in Brazil. In the second part in a qualitative study, we 

interviewed representatives of 24 water supply service in Minas Gerais who have no 

charging for their services. The analysis of the interviews allowed us to identify several 

barriers to the lack of charging, highlighting: the poor quality of services, lack of financial 

resources and lack of political will. In general, the results confirm the importance of 

charging for the improvement of water services. The research shown that a range of higher 

charging water tends to significantly and positively influence the indicators evaluated, 

especially when charging is more than R$0,50 per cubic meter, which affects the 

performance management of water supply services, especially with regard to the control of 

water consumption patterns. 

 

Key-words: charging for water supply, quality of water supply services, economic and 

financial sustainability services. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

Ao longo do século XX, o Brasil passou por grandes transformações. Entre essas, 

podemos citar o aumento do êxodo rural e um grande processo de urbanização. De um país 

eminentemente agrário no final da República, o país se vê, no final do século XX, como 

um país com grande população urbana: A zona rural, que abrigava quase 70% da 

população em 1950, em 2010 contava com apenas 20% desse percentual (IBGE, 2012). 

Esse crescimento da população urbana, quase sempre sem planejamento, em áreas de 

ocupação irregular e clandestinas, gerou defict na qualidade dos serviços públicos de 

saneamento.  

Ressalte-se, no entanto, que a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB, 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008), apontou avanços do setor 

nos últimos 19 anos, como, por exemplo, o fato de que 99,4% dos municípios já realizam 

abastecimento de água por rede geral de distribuição em pelo menos um distrito ou parte 

dele. O destaque fica com a Região Sudeste, que é a única com todos os municípios 

abastecidos por rede geral de distribuição de água, em pelo menos um distrito ou parte 

dele, desde a pesquisa do ano 2000. Em relação à hidrometração, o crescimento foi de 35% 

entre 2000 e 2008, novamente com destaque para a Região Sudeste, com 92,5% das 

ligações com a micromedição.   

Apesar da significativa melhoria no setor, apontada no relatório do IBGE (2008), a 

mesma pesquisa destaca que o deficit na prestação do serviço de abastecimento de água 

pelas entidades prestadoras do serviço continuou elevado, com aproximadamente 12 

milhões de domicílios no país sem acesso à rede geral. O problema foi mais crítico na 

Região Norte, com cerca de 54,7% dos domicílios nessa situação, seguida das Regiões 

Nordeste (31,7%), Centro-Oeste (18,0%), Sul (15,8%) e Sudeste (12,5%).  

Segundo outro estudo de grande relevância para o setor, o Diagnóstico do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (Diagnóstico SNIS 2010), do Ministério das 

Cidades, entre dezembro de 2003 a dezembro de 2010, constatou-se que nove de dez 

indicadores avaliados apresentaram desempenho positivo, com avanços que variaram de 

1,2% a 29,5%. Destacam-se as excelentes evoluções do índice de suficiência de caixa, com 

acréscimo de 14,3% e dos índices de atendimento em relação aos serviços de esgotos, tanto 

na coleta (com aumento de 20,0%) quanto nos de tratamento que cresceram em 29,5%. 

Com evolução intermediária, as perdas de água nos sistemas tiveram melhoria de apenas 
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9,6% no período e a produtividade de pessoal, incremento de 10,4%. A arrecadação das 

receitas teve um bom nível de acréscimo, de 7,5% (MCIDADES, 2012).  

No ano de 2007, foram estabelecidas as Diretrizes Nacionais Para O Saneamento 

Básico a partir da Lei Federal nº 11.445/07. Ficou definido então que os serviços públicos 

de saneamento básico seriam prestados com base em princípios fundamentais como: a 

universalização do acesso; o abastecimento adequado à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente; a disponibilidade; a metodologia adequada a cada região; a articulação de 

políticas de desenvolvimento urbano e regional; a eficiência e a sustentabilidade 

econômica; a utilização de tecnologias apropriadas, que considerem a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; o controle social; 

a qualidade, a regularidade e a integração à gestão eficiente dos recursos hídricos 

(BRASIL, 2007). 

A água, como um bem natural e escasso, dotado de valor ecológico, social e 

econômico. De acordo com a Constituição Brasileira (1988), é ainda um bem público 

inalienável, ou seja, não pode ser propriedade privada por ser um bem de todos. Como bem 

econômico que é, torna-se passível de cobrança. O que acontece nesse caso é a concessão 

ou autorização de direito do uso da água para determinados fins.  

Quando é dada ao uso certa significância, é necessária a outorga, que é a 

autorização pelo uso por um tempo determinado, acompanhada da cobrança, calculada 

conforme o uso. A cobrança é uma tentativa de conscientização dos usuários sobre o valor 

da água em busca do consumo responsável. Os usuários considerados de uso insignificante 

não são passíveis de outorga, assim como os usuários finais de água, que são atendidos 

pelos serviços de saneamento. Quem paga neste último caso são os prestadores dos 

serviços de saneamento que recebem a concessão pelo uso da água (CBH-VELHAS, 

2012).  

A cobrança pelos usos da água no Brasil teve início na Bacia do Rio Paraíba do Sul 

em 2003, sendo que 67,62% do montante arrecadado, entre 2003 e 2007, foram 

provenientes do setor de saneamento. Como usuários da água, os prestadores dos serviços 

de saneamento devem pagar não só pelo volume de água captado como também pelo 

volume de efluentes lançados no corpo hídrico (BELEM, 2008). 

Os setores de serviços de saneamento no Brasil, em vistas dos custos adicionais 

pela captação de água, já começaram a repassar tais custos para seus usuários, o que, no 
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entanto, vem gerando um aumento muito pouco significativo no valor dos serviços.  De 

acordo com dados da Agência Nacional de Águas (ANA) o repasse do valor na conta para 

uma família de quatro pessoas com consumo diário de 250L/hab.dia seria de menos de             

R$ 1 por mês. Mesmo assim, a cobrança gera considerável arrecadação, na Bacia do 

Paraíba do Sul, entre 2003 e 2006, foram arrecadados no total R$ 25,4 milhões somente no 

setor de saneamento (ANA, 2009).  

A tarifação de água e esgoto no Brasil apresenta um quadro bastante complexo, o 

que dificulta a avaliação das políticas tarifárias aqui aplicadas. Entre os fatores que 

determinam essas dificuldades, podemos citar o fato de que não existem padrões a serem 

seguidos: cada prestador tem uma metodologia particular, sem nenhum vínculo com as 

demais. Além disso, muitos municípios aplicam taxas ao invés de tarifas, e há ainda os 

casos sem tarifação alguma quando são mantidos apenas com recursos orçamentários 

(PEREIRA JR, 2007). 

Vale destacar ainda que, em alguns casos, a prestação do serviço de abastecimento 

de água é feita por mais de um prestador. Ademais, existem variações dos custos de 

operação entre os municípios em função da disponibilidade de recursos hídricos e das 

particularidades de captação e distribuição, que estão relacionados à existência de 

tratamento de esgotos e ao relevo e solos favoráveis ou não à instalação de redes, entre 

outros diversos fatores. 

Mesmo que já reconhecida, constitucionalmente, a autonomia municipal para a 

gestão dos serviços de interesse local, as administrações municipais apresentam 

deficiências nesse setor até os dias de hoje. Seja em razão das heranças autocráticas 

históricas deixadas pelo Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), que ainda mantém 

municípios e estados em irracionais conflitos de interesses e de competências sobre a 

titularidade desses serviços, ou, especialmente, pela falta de políticas públicas 

institucionalizadas e regulamentadas e de capacitação técnica dos gestores públicos 

(FUNASA/ASSEMAE, 2012).  

As potenciais soluções para o aprimoramento da tarifação dos serviços de 

abastecimento de água e esgoto no Brasil ainda são pouco estudadas. A simples tarifação 

pelos serviços de abastecimento de água é indispensável em nível econômico-financeiro? 

A qualidade dos serviços e da água distribuída está diretamente relacionada à tarifação? 
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Quais são os desafios e as soluções para a implantação da tarifação? Qual a associação da 

tarifação pelo consumo com a qualidade dos serviços e da água distribuída? 

Esta pesquisa procurou responder as questões acima com base em métodos 

quantitativos e qualitativos. O estudo foi estruturado em 7 capítulos. Os objetivos gerais e 

específicos são apresentados no próximo capítulo. A metodologia de investigação é 

brevemente introduzida no Capítulo 3. No Capítulo 4, é apresentada a revisão da literatura 

relacionada a saneamento básico, recursos hídricos e suas interfaces, com especial atenção 

à questão da tarifação. As análises estatísticas com vistas a estabelecer os benefícios da 

tarifação da água ano Brasil, é detalhada no capítulo 5. Já o capítulo 6 apresenta uma 

pesquisa qualitativa-descritiva em uma amostra de municípios de Minas Gerais que não 

têm ainda uma estrutura tarifária para o serviço de abastecimento de água. Recomendações 

e conclusões são, finalmente, apresentadas no Capítulo 7.  
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2 – OBJETIVOS 

 

 Avaliar em que medida a tarifação contribui para o aprimoramento dos 

serviços de abastecimento de água no Brasil; e 

 Identificar os principais desafios para a tarifação dos serviços de 

abastecimento de água nos municípios mineiros sem tarifação.  

 

 

  



6 

 

3 – ABORDAGEM METODOLÓGICA DA DISSERTAÇÃO 

 

De acordo com John Creswell (2009), existem três abordagens básicas de pesquisa: 

1) qualitativa; 2) quantitativa; e 3) mista. Essa última incorpora elementos das anteriores. 

O presente estudo reflete uma abordagem mista ou, mais especificamente, uma abordagem 

“mista-sequencial”. A primeira etapa do estudo, que procurou responder ao primeiro 

objetivo geral e foi apresentada no Capítulo 5, seguiu uma abordagem essencialmente 

quantitativa, tendo em vista que a investigação se deu com base na coleta e análise 

estatística inferencial de dados numéricos. A etapa seguinte, que procurou responder ao 

segundo objetivo geral e foi apresentada no Capítulo 6, priorizou técnicas qualitativas e 

descritivas de análise e interpretação de dados.  

Os dados necessários para responder aos objetivos foram coletados através de 

revisão da literatura, análises de banco de dados e aplicação de questionários via telefone. 

A revisão da literatura contemplou publicações acadêmicas, técnicas e governamentais 

relacionadas aos serviços de saneamento, sobretudo do abastecimento de água, nas quais 

buscamos entender as dificuldades universais no abastecimento de água. A revisão também 

considerou publicações relacionadas à cobrança pelo uso da água e sua interface com a 

tarifação pelos serviços de saneamento. Os procedimentos específicos de coleta e análise 

de dados de cada uma das duas etapas mencionadas acima serão detalhados oportunamente 

no contexto dos seus respectivos capítulos. 
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4 – REVISÃO DA LITERATURA 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define “saneamento” como o domínio de 

todos os fatores do meio físico humano que exercem ou poderiam exercer efeitos nocivos 

sobre o seu bem estar físico, mental e social, sendo a saúde o estado de completo bem estar 

físico, mental e social e não somente a ausência de doença (WHO, 2012). 

Os serviços de saneamento são sistemas associados, constituídos por uma 

infraestrutura física de obras e equipamentos e outra educacional, legal e institucional, 

relacionadas aos seguintes serviços: coleta, tratamento e disposição ambientalmente 

adequada dos esgotos sanitários; coleta, tratamento e disposição adequada e sanitariamente 

segura dos resíduos sólidos; coleta e controle de águas pluviais; controle de vetores de 

doenças transmissíveis; e, por último, abastecimento de água à população, com qualidade e 

quantidade adequadas à manutenção da saúde e do conforto (BARROS, et al., 1995).    

 A Constituição Federal (Artigo 30) define que compete aos municípios a 

organização e a prestação dos serviços de saneamento, com atuação de forma direta ou 

indireta, sob regime de concessão ou permissão. Sabe-se, no entanto, que grande parte da 

população brasileira ainda sofre deficiência nos serviços de saneamento básico, 

principalmente na esfera municipal, o que traz consequências negativas na qualidade de 

vida dessas populações. Segundo Barros et al. (1995),  um dos  fatores responsáveis pela 

dificuldade  que os municípios têm  apresentado em assumir sua responsabilidade na 

gestão dos serviços de saneamento com eficiência seria  a  herança histórica deixada pela 

centralização política e tributária nos anos 70.  

De acordo com a última Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2008) os 

tipos de gestão de serviços de saneamento no Brasil são: 17% dos municípios prestados de 

forma exclusivamente municipal; 24,7% atuam de forma combinada e 58,2% com outras 

entidades como administração autárquica ou empresarial.   

No Brasil as responsabilidades pelos serviços de abastecimento de um município ou 

região podem ser de Prestadores de Serviços de Abrangência: regional (estados); 

microrregional; local (Direito Público ou Direito Privado com Administração Pública) e de 

empresas privadas. As gestões municipais, também denominadas autônomas, são 

classificadas nas seguintes categorias: vinculadas à administração municipal; com 

administração autárquica ou com um modelo empresarial (MCIDADES, 2012). 
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Pereira Jr (2007) detalha essa questão afirmando que contam-se, no Brasil, seis 

modelos de organização dos serviços públicos urbanos de água e esgotos, de acordo com a 

forma jurídica e a abrangência territorial do prestador: empresas estatais estaduais de 

saneamento; autarquia estadual de saneamento; consórcios municipais ou serviços 

integrados municipais de água e esgotos; serviços municipais de água e esgotos, na forma 

de departamentos ou autarquias; empresas estatais municipais de saneamento; empresas 

concessionárias privadas de serviços de água e esgotos. 

 Em estudos comparativos sobre o desempenho de quatro modelos de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, Heller (2012) demonstra que os serviços 

de água e esgoto prestados sob a forma de administração indireta municipal apresentaram 

atuação superior ao grupo administração direta municipal em aspectos operacionais e 

econômico-financeiros. Ele associa esse resultado ao princípio de descentralização, a partir 

da observação de que tais serviços, quando desmembrados de outras atividades da gestão 

pública, têm melhor desempenho.  Ainda, segundo o autor, a frágil atuação das 

administrações diretas pode estar vinculada à própria forma de organização, que é marcada 

pela dependência financeira e gerencial das prefeituras municipais, acrescida da ausência 

de um sistema de tarifação exclusiva dos serviços de abastecimento de água.  

  Também em relação a essa questão da qualidade dos modelos de prestação de 

serviços de saneamento, Jooste (2008), aponta as vantagens e as falhas nos serviços 

públicos e nos privatizados. Afirma o autor que os setores públicos protegem os 

consumidores contra tarifas abusivas, distribui equitativamente os serviços e mantém o 

poder de voz dos consumidores. Destaca, porém, a falha no acesso aos recursos, a omissão 

política no reajuste de tarifas, a deficiência na capacidade institucional e a operação 

ineficiente. Já os modelos privatizados têm fornecimento de serviços inéditos e apresentam 

alta competitividade, mas falham no alto custo dos serviços, na ausência de preocupação 

ambiental, no desencontro com os órgãos reguladores, entre outros problemas.  

Nesse sentido, Draper (2010) considera vantagens na privatização do uso da água e 

responsabiliza situações de escassez às ineficiências e falhas de alocação de água por parte 

do setor público. Ele argumenta a favor da privatização como solução positiva na 

distribuição de água, o que, segundo o autor, permite eficiência de mercado para solucionar 

a maioria das barreiras que surgem na questão do abastecimento de água, mas considera 

que certas regulações essenciais de interesse público social devem permanecer com o setor 

público. Enquadram-se neste caso as decisões quanto às concessões de direitos de uso da 
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água, assim como a supervisão para proteger e garantir o uso aos direitos de terceiros, bem 

como o cálculo dos valores que podem depender dos usos existentes na decisão final.  Se, 

por um lado, o direito legal ao uso da água pode ser colocado nas mãos do setor privado, 

esses direitos devem ser rigorosamente controlados e geridos por instituições públicas. 

Ainda em relação ao desempenho dos prestadores de serviço, de acordo com a 

International Water Association (IWA) os Indicadores de Desempenho (ID) são um 

instrumento fundamental em diversos setores, principalmente o de abastecimento de água.  

A IWA considera que uma adequada gestão dos recursos hídricos deve compreender, entre 

outros fatores: o fornecimento de serviço adequado, regulamentado; a eficiência do uso dos 

recursos hídricos e ambientais elevada ao máximo; a garantia de uma elevada eficiência na 

aplicação dos recursos financeiros e por fim o planejamento, a construção a operação e a 

manutenção de infraestruturas de forma eficaz e eficiente (IWA, 2012).  

Segundo a entidade, para que os órgãos gestores obtenham avanços em termos de 

gestão, eles precisam elevar seus padrões tanto de eficiência quanto de eficácia. A 

eficiência pode ser definida como o grau do nível em que os recursos disponibilizados são 

aproveitados de modo otimizado para a produção do produto final. Quanto à eficácia, 

pode-se dizer que ela é a comprovação de que os objetivos propostos foram realmente 

cumpridos. Para a IWA, um indicador de desempenho é um conceito quantitativo de uma 

característica particular, sendo, portanto, um instrumento de apoio ao monitoramento da 

eficiência e da eficácia e simplifica a avaliação de desempenho que, de outra forma, 

poderia ser mais complexa e subjetiva. A função de cada indicador é contribuir para a 

quantificação do desempenho sob um ponto de vista determinado, numa área e em um 

período de tempo específicos (IWA, 2012).  

O uso de indicadores de desempenho é indicado para diversas aplicações e deve ser 

utilizado na gestão de qualquer prestador de serviços.  No caso dos gestores dos serviços 

de saneamento, o uso desses indicadores para medir o desempenho dos serviços pode: 

permitir um aperfeiçoamento do monitoramento dos efeitos das decisões de gestão; 

fornecer informações importantes de suporte para a proatividade da gestão, permitir o 

destaque dos pontos fortes e fracos dos diversos setores; facilitar a prática de um sistema 

de Gestão pela Qualidade Total; facilitar a prática de rotinas de “benchmarking” seja 

internamente (comparação da atuação alcançada em unidades operacionais ou em 

subsistemas distintos), ou externamente (comparação do seu desempenho com o de outros 
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prestadores análogos); proporcionar uma base técnica de suporte a processos de auditoria 

da atividade e prever as recomendações resultantes dessas (IWA, 2012).  

Para os outros agentes do setor, os indicadores de desempenho, que fornecem dados 

da qualidade dos serviços de abastecimento de água, podem explanar as lacunas que 

necessitam de regulamentação, avaliar as prioridades de investimentos financeiros e 

auxiliar no processo de planejamento das estratégias necessárias, entre outras (IWA, 2012). 

 Enfim, é praticamente consensual o reconhecimento de que a qualidade dos 

serviços de saneamento são relevantes para o desenvolvimento do país. No entanto, um 

breve exame da realidade do saneamento básico no Brasil mostra que tal reconhecimento 

não se traduz em medidas efetivas advindas de um planejamento para esse setor. Essa 

situação está a exigir, principalmente dos gestores municipais, a urgência de ações visando 

a uma estruturação dos serviços de saneamento básico para que esse direito seja realmente 

garantido às populações que ainda não têm acesso a ele. 

Este trabalho refere-se a um dos serviços de saneamento, os Sistemas de 

Abastecimento de Água que são o conjunto de obras, equipamentos e serviços destinados à 

retirada da água na natureza, e ao tratamento e sua distribuição com potabilidade, na 

quantidade necessária, até as residências e empreendimentos, a fim de provê-la a uma 

comunidade. O crescimento da população nos últimos anos passou a exigir a adoção de 

soluções coletivas para o abastecimento. O sistema coletivo é importante na medida em 

que proporciona: maior facilidade na proteção do manancial; maior facilidade na 

supervisão e manutenção das instalações; maior controle da qualidade da água captada e 

distribuída; aumento dos ganhos em escala, com a economia de recursos humanos e 

financeiros (BARROS, et al.,1995).  

Um sistema de abastecimento é composto por diferentes etapas entre a captação da 

água bruta e a distribuição final da água tratada à população. A captação em manancial 

superficial ou subterrâneo é feita através de um conjunto de estruturas e dispositivos para a 

retirada da água a ser distribuída. Quando o tratamento é completo, recebe o nome de 

convencional. Nesse tipo de tratamento, a água passa por uma estação elevatória e, através 

de uma adutora, é transportada até a Estação de Tratamento de Água – ETA. Na ETA há 

um conjunto de unidades destinadas a tratar a água, nas quais se realizam os seguintes 

processos de tratamento: floculação, decantação, filtração, desinfecção e fluoretação, 

etapas que podem variar conforme a qualidade da água.  
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Após o tratamento, a água é reservada e compartilhada, através da rede de 

distribuição direcionada aos reservatórios individuais. Todo o processo de captação, 

tratamento e distribuição apresenta custos que podem ser repassados parcial ou totalmente 

aos consumidores. A falta de tarifação adequada em relação a esses serviços gera defict e 

pode afetar a qualidade e o desenvolvimento de um sistema de abastecimento. 

 

4.1 O abastecimento de água mundial  

 

O homem sempre teve sua vida relacionada aos recursos hídricos. A água é recurso 

essencial para a sobrevivência da espécie humana e das demais espécies de vida no planeta 

Terra. Com o fim da vida nômade e a fixação de moradias em determinados locais, houve a 

necessidade de reserva e conservação dos recursos hídricos para o desenvolvimento das 

primeiras cidades, que cresceram em torno dos rios. Muito cedo o homem descobriu que 

sua sobrevivência estava associada em boa parte à água e suas variadas formas de 

utilização. Especialmente na Mesopotâmia, a relação com a água é bem clara. As inúmeras 

civilizações da região dominaram as águas dos rios Tigres e Eufrates e, através da 

agricultura, desenvolveram suas cidades e as primeiras configurações de saneamento 

(CORRÊA, 2003).  

Hoje, cerca de 1,1 bilhão de pessoas não têm sequer acesso a fontes adequadas de 

água para abastecimento e, aproximadamente, 2,4 bilhões delas não têm acesso a qualquer 

tipo de saneamento básico. A cada ano ocorrem 2 milhões de mortes em decorrência de 

doenças diarreicas, geralmente em crianças menores de 5 anos, sendo as populações de 

países em desenvolvimento as mais afetadas, com condições de extrema pobreza, em 

regiões periféricas ou de zona rural (WHO/UNICEF, 2012). 

  Essa deficiência em relação aos acessos ao saneamento básico e à água potável 

levou a Organização das Nações Unidas (ONU) ao estabelecimento de metas para o setor 

no documento “Objetivos do Milênio das Nações Unidas”. A meta principal é reduzir pela 

metade, até 2015, a proporção de pessoas sem acesso sustentável à água potável e ao 

saneamento básico (UN, 2012).  

Apesar das situações alarmantes com relação ao abastecimento de água acima 

referidas, em determinadas regiões, como na Bolívia, em países africanos, na Índia, no 

Paquistão, no Afeganistão, no Nepal, no Camboja e em Papua Nova Guiné, que 
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computavam apenas 50% de acesso ao saneamento em 2008, houve certa evolução até 

2010 (WHO/UNICEF, 2012). 

 A Organização Mundial da Saúde apontou em 2012 que o Objetivo do Milênio 

traçado como meta para a cobertura de água potável já foi alcançado. Porém, em relação ao 

acesso mundial ao saneamento em geral, a mesma publicação aponta que, se as atuais 

tendências globais persistirem, o Objetivo do Milênio não será atingido neste quesito 

(WHO/UNICEF, 2012).  

As dificuldades para se  alcançar esse objetivo  são: a lacuna deixada pelos 

tomadores de decisão do setor, a escassez de recursos financeiros, a deficiência na 

sustentabilidade dos serviços de abastecimento de água e saneamento e a precariedade de 

higiene e saneamento em locais públicos como hospitais e escolas.   

Os desafios mundiais de acesso à água potável e ao saneamento são acentuados 

também em razão: da demanda crescente de outros usos; de fatores como o crescimento da 

população; da necessidade de aumento da produção de alimentos; da rápida urbanização; 

da degradação da qualidade da água e do aumento da incerteza sobre a disponibilidade de 

água (WWF, 2012).  

A discussão mundial em defesa da água já perdura há alguns anos. Eventos 

mundiais organizados pela ONU discutem e definem metas e objetivos, como o Objetivo 

do Milênio supracitado. No Fórum Mundial da Água em Kyoto, em 2003, O Fundo 

Monetário Internacional (FMI) se comprometeu com uma duplicação dos valores para o 

financiamento, da “água para todos”. No entanto, apesar desse e de outros tantos 

compromissos acordados entre os países participantes do Fórum, as estatísticas mundiais 

relativas ao acesso à água potável e, principalmente, a outros serviços de saneamento 

básico pelas populações ao redor do planeta mostram que os resultados de Kyoto foram 

pouco efetivos (WWF, 2012).   

   Já o sexto Fórum Mundial da Água, realizado em Marseille, na França, em 2012, 

evidenciou a necessidade de redução de custos através da eficiência, com ajuste das ações 

que correspondam ao financiamento e aos incentivos aos mesmos. Foram identificados os 

objetivos em determinadas áreas, com a finalidade de incentivar os financiamentos 

adicionais em todos os subsetores do “setor da água”, que envolvem desde o saneamento 

até a gestão dos recursos hídricos. Estes objetivos foram detalhados através das seguintes 

metas (WWF, 2012): 
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Meta 1: Dá ênfase no detalhamento das carências de financiamento e das fontes dos 

mesmos. O financiamento deverá ser efetuado através de um planejamento financeiro 

estratégico, ferramenta que os tomadores de decisão usam para definir as metas exequíveis 

com planejamento financeiro sólido, considerado o financiamento público limitado. As três 

fontes de receita para o setor são: as tarifas, a tributação de subsídios e as transferências 

externas, conhecidas como os 3T’s; 

Meta 2:  Destaca a   importância de serem asseguradas as medidas tomadas e o 

recebimento de financiamento adequado, com o reconhecimento de que a tendência de 

prestação de serviços do setor é a descentralização; 

Meta 3: Enfatiza a  necessidade de uma construção  clara da estratégia de cobertura 

dos custos atuais e futuros, diante das três potenciais fontes de receita e de quanto ainda 

será necessário usufruir de outras fontes, como os empréstimos; 

Meta 4: Evidencia a necessidade de se assegurar que os governos locais tenham 

acesso aos financiamentos requisitados suficientes para atender às suas obrigações de 

eficiência na prestação dos serviços;  

Meta 5: Recomenda a criação de mecanismos inovadores de financiamento, 

baseados na contribuição solidária que foi introduzida na França através da Lei Oudin-

Santinni de 2005; 

Meta 6: Aponta os desafios levantados pelo financiamento da gestão integrada da 

água, a qual tem recebido pouca atenção se considerada sua grande importância; 

Meta 7: Identifica os mecanismos de financiamentos que podem fornecer os 

serviços de saneamento aos segmentos mais necessitados como a população de baixa renda 

e das periferias. Demonstra a necessidade da prestação de serviços sustentáveis para essa 

população, o que exigirá uma estimativa dos custos.  

Para se atingirem as metas acima mencionadas, conclui-se que serão exigidos 

grandes investimentos em novas infraestruturas, em operações, manutenções e em 

capacitação. Esses investimentos são de grande importância para a sociedade, uma vez que 

o acesso à água potável e ao saneamento tem grande impacto na melhoria da qualidade de 

vida da população, reduz as chances de doenças de veiculação hídrica, além de contribuir 

para a proteção do meio ambiente. Enfim, são benefícios que superam os custos da 

prestação do serviço de saneamento e fornecem uma base para investimento no setor 

(WWF, 2012).  
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Tais custos, no entanto, exigem, além de uma sólida base financeira, um 

planejamento estratégico, para que se assegure que os recursos que existem e os que virão 

sejam condizentes com as necessidades de investimento, o que inclui os custos de operação 

e manutenção dos serviços (WWF, 2012).  

Além dessas metas, a reunião de Marseille apresentou ainda os desafios e as 

soluções apontados por especialistas. Uma das questões levantadas, conforme já 

mencionado no presente trabalho, é a recuperação sustentável dos custos dos serviços de 

saneamento. A metodologia de tarifação por esses serviços varia de acordo com a realidade 

de cada local (WWF, 2012). 

Com relação à sustentabilidade econômica dos serviços de saneamento, a 

Federação Europeia de Serviços Públicos (EPSU, 2012) apresentou uma das soluções para 

a tarifação pelos serviços de abastecimento de água usada na Bélgica. A medida, que é de 

fácil aplicação, seria a introdução progressiva dos custos dos serviços na tarifa final, a qual 

deve aumentar gradualmente acompanhando o crescimento do consumo da água.   Essa 

tarifação não é efetuada igualmente: grandes consumidores, as classes mais abastadas e as 

indústrias subsidiam os consumidores das classes populares. Muitas vezes a prática 

mundial atualmente é oposta: as classes menos favorecidas pagam proporcionalmente mais 

quando precisam comprar menor volume de água do que grandes consumidores como as 

indústrias que acabam recebendo subsídios. Uma vantagem do método de tarifação belga é 

a dispensa de investimentos no setor, pois os custos são apenas transferidos de um 

segmento ao outro. A Federação considera que os fatores determinantes do sucesso dessa 

forma de gestão dos recursos hídricos da Bélgica são a boa vontade política e um sistema 

eficiente de cobrança de tarifas.  

Em Portugal, especificamente em relação à água, até 2007, as tarifas eram bem 

variadas. Geralmente apenas cobriam os gastos diretos com o serviço prestado; não 

existindo no país tradição de se cobrar pelas externalidades. Além disso, alguns setores 

eram isentos do pagamento, como instituições de ensino, saúde e segurança, como o corpo 

de bombeiros (BRANCO, 2007; MONTEIRO, ROSETA-PALMA, 2007). Tal forma de 

tarifação comprometia a saúde financeira dos prestadores o que acabava gerando um defict 

na prestação dos serviços.  

Segundo a entidade, estudos de prestadores do serviço de saneamento português 

evidenciaram que a razão principal do lento progresso dos serviços de água e esgoto no 
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país são os altos custos para se efetivar uma ligação. Em determinados municípios, esses 

custos podem representar três vezes o rendimento mensal de uma família de baixa renda. A 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos de Portugal (ERSAR), então, 

recomendou que na tarifação final fosse eliminada a tarifa de conexão e houvesse a 

compensação através do aumento progressivo da parte fixa da tarifa, durante um período 

de cinco anos. Assim, todos os usuários contribuiriam com os custos de conexão para que 

o serviço pudesse se tornar mais acessível às camadas mais pobres da população. A 

entidade iniciou o projeto, não sem antes discutir as diretrizes do mesmo em conjunto com 

as partes interessadas. Cada prestador adapta as diretrizes da ERSAR conforme suas 

realidades (ERSAR, 2012). 

O resultado principal esperado desse projeto é que essas tarifas garantam a 

universalização do saneamento no país. A solução é interessante para os prestadores de 

serviços, os tomadores de decisão e as instituições financeiras e tem potencial de aplicação 

em outros países que estiverem cientes da necessidade de introdução de preços razoáveis 

os quais permitam e garantam, principalmente, a acessibilidade dos consumidores de baixa 

renda. Esse modelo de tarifação introduzido em Portugal tem sido estudado em vários 

outros países, entre eles, o Brasil (ERSAR, 2012).  

Já a França tem um sucesso notório na gestão de recursos hídricos, cujo modelo 

tem sido utilizado como referência para vários países. (BARRAQUE, 1995). Com uma 

política descentralizadora e participativa, “as comunas” são as responsáveis pelo 

saneamento no país, e os custos pelos serviços de saneamento há vinte anos não eram 

totalmente repassados aos consumidores, apenas cerca de 60% chegava à tarifa final 

(BARRAQUE, 1992). Entre os méritos da experiência francesa, destacam-se o 

envolvimento de grupos sociais distintos na definição da regulação do acesso e uso da 

água.  Cabe destaque também no modelo francês de gestão das águas os fundamentos do 

princípio do “poluidor pagador”. 

Além disso, da mesma forma que na Bélgica, em Paris os custos mais elevados são 

repassados às classes de rendas mais altas e aos maiores consumidores. Os principais 

fatores de sucesso na gestão dos recursos hídricos nesses países passam necessariamente 

por um bom controle dos serviços de água pela população e pela mobilização social. 
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Com exemplos diferentes, os moldes dos serviços de abastecimento de água 

internacionais podem servir de exemplo para o Brasil, muitos já empregados, como 

demonstrados brevemente a seguir, posteriormente o caso específico de Minas Gerais.  

 

4.2 O abastecimento de água no Brasil 

 

A regulação dos recursos hídricos no Brasil tem início no ano de 1934 , quando foi 

elaborado o Código das Águas brasileiro, o qual definiu os direitos e encargos dos diversos 

usos da água, tornando-se a premissa para a discussão do setor de saneamento do país. 

Esse Código determinou que o uso comum das águas públicas fosse gratuito ou retribuído, 

de acordo com a regulamentação feita pelas administrações a que essas águas 

pertencessem. O referido código ainda regulamentou os usos múltiplos da água e 

determinou punições econômicas para os fatos prejudiciais, porém sem a cobrança pelo 

uso (BRASIL, 1934).  

A partir da publicação do “Código das Águas” de 1934, novas regulamentações e 

projetos foram sendo criadas com o objetivo de melhorar a gestão dos recursos hídricos no 

Brasil. 

Assim é que, na década de 70, foi criado o Plano Nacional de Saneamento 

(PLANASA). Elaborado durante a ditadura militar, em meio a diferentes modelos de 

gestão de serviços referentes ao saneamento, O Plano tinha como objetivo organizar e 

financiar o setor. O PLANASA estabelecia que os financiamentos seriam concedidos aos 

prestadores estaduais de saneamento. Com esse modelo de gestão, essas companhias 

estaduais seriam responsáveis pela implantação dos sistemas, ampliação, operação e 

manutenção dos mesmos. Estabeleceriam, então, as tarifas julgadas necessárias para a 

viabilidade financeira da prestação dos serviços. As companhias estaduais foram 

instituídas a partir da adesão dos municípios (BARROS, et al. 1995; PINTO, 2003; LANG, 

2007; GALVÃO Jr., et al., 2009b). 

Entretanto, houve municípios que não aderiram ao sistema e por isso não tiveram 

acesso aos financiamentos do PLANASA, pelos 20 anos seguintes, sendo obrigadas a se 

responsabilizarem por seus serviços de saneamento, até a extinção do Plano, em 1989. 

(BARROS, et al., 1995).  
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Apesar das características notadamente autoritárias de um plano centralizador, 

concebido num regime militar, o PLANASA foi fundamental para a expansão do setor de 

saneamento, num momento em que a população predominantemente urbana crescia no 

Brasil. A distribuição dos investimentos, no entanto, não foi realizada de maneira 

igualitária no país: o Sudeste recebeu 61% dos recursos; o Sul, 10%; o Centro-Oeste, 5% e 

o Norte apenas 2%, sendo que, em relação à região Nordeste, não existem dados 

disponíveis (LANG, 2007).  

Com a extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH), o PLANASA entrou em 

colapso a partir de 1986. Abatido por uma crise econômica e pelo fim gradativo dos 

recursos para financiar o setor de saneamento, o país ficou sem regulamentação específica 

até o ano de 1995, quando a Lei Federal n° 8.987/1995, introduziu o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos (BRASIL, 1995).  

Em 2003, mesmo com a criação do Ministério das Cidades e da Secretaria Nacional 

de Saneamento, o setor continuou com deficit de acesso aos serviços, incluindo-se aí o 

abastecimento de água.  

Houve um obstáculo na interpretação da Constituição da República (1988) quanto à 

representação dos serviços de saneamento, o que dificultou a distribuição dos recursos 

(LANG, 2007; GALVÃO Jr., PAGANINI 2009). A Constituição define como já 

mencionado, que compete aos municípios a organização e a prestação dos serviços de 

saneamento, com atuação de forma direta ou indireta, sob regime de concessão ou 

permissão.  Porém essa competência não foi seguida pela maioria dos municípios.  

Em 2005, a Lei Federal nº 11.124 regulamentou o orçamento para os programas na 

área de saneamento com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS). Devido à evidente relação 

entre a habitação e o saneamento, foram desenvolvidas, paralelas aos programas de 

moradias, ações para aprimoramento do saneamento nacional, como, por exemplo: o 

Saneamento Para Todos; Serviços Urbanos de Água e Esgoto; Programa de Ação Social 

em Saneamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (PASS BID); Programa de 

Modernização do Setor de Saneamento (PMSS); Programa Nacional de Combate ao 

Desperdício de Água entre outros.  

No ano de 2007, foram estabelecidas as Diretrizes Nacionais para o Saneamento 

Básico, que regulamentaram o setor através da Lei Federal nº 11.445/07, alterando 
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legislações anteriores das décadas de 80 e 90. Ficaram definidos os instrumentos e as 

regras para o planejamento, a fiscalização, a prestação e a regulação dos serviços de 

saneamento, com o controle social situado em todas as outras funções, propostas ainda 

hoje em implementação no país. Até 2007, as políticas estaduais de saneamento existiam 

apenas nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte e 

Goiás, que possuíam suas próprias regulamentações (GALVÃO Jr. et al., 2009b).  

Ao se discutir a questão do abastecimento no Brasil, uma questão que merece 

destaque são os índices de perdas na distribuição da água. É um índice que pode sofrer 

considerável variação em todo o país e chegar a níveis excessivamente absurdos.  As 

perdas aumentam o custo operacional dos prestadores e, consequentemente, levam ao 

aumento das tarifas de água, quando existentes. Em resumo, as perdas de água 

configuradas nas perdas por faturamento dos prestadores, vazamentos, falta de medição, 

ligações clandestinas, entre outras irregularidades comprometem a eficiência dos serviços 

de saneamento no país. 

A gravidade desse problema exigiu do Poder Público uma recente alteração das 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico estabelecidas na Lei Federal n° 11.445/07 

(BRASIL, 2007). Tal alteração foi feita através da Lei Federal 12.862, sancionada em 17 

de setembro de 2013, na qual foram acrescentados os incisos abaixo, que orientam a: 

 

Art. 2
o
  XIII - Adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água.  

Art. 48.  XII - Estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e 

métodos economizadores de água. 

Art. 49.  XI - Incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a 

redução do consumo de água; 

XII – Promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários. 

 

 Como pode ser visto a regulação dos serviços de abastecimento de água no Brasil 

ainda está em processo de desenvolvimento, a qual recebeu recentemente em 2013, 

adaptações para uma melhor adequação. Ainda que a passos lentos, o setor tem se 

ampliado e consequentemente aprimorado.  

 Segue com o caso de Minas Gerais, o qual foi objeto de estudo no presente 

trabalho.  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art2xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art48xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art49xi
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4.3 O abastecimento de água em Minas Gerais  

 

Estado com maior número de municípios do país, seus 16,7 milhões de habitantes 

se distribuem em 853 municípios. A Região Metropolitana de Belo Horizonte compõe-se 

de 34 municípios e comporta 28,7% da população do estado. Minas Gerais abrange quatro 

regiões hidrográficas: São Francisco (Noroeste); Paraná (Sudoeste); Atlântico Leste 

(Nordeste) e Atlântico Sudeste (Sudeste), o que determina uma grande variação na 

disponibilidade. Parte do estado tem boa disponibilidade hídrica, porém as regiões Norte e 

Nordeste do estado sofrem com a escassez hídrica e fazem parte do semiárido brasileiro. 

São 85 municípios mineiros situados nessa área, os quais apresentam os mais baixos 

índices de desenvolvimento econômico do estado (ANA, 2010b).  

A Política Estadual de Saneamento só entrou em pauta a partir do ano de 1963, com 

as algumas primeiras diretrizes. Em 1974, por exigência do PLANASA o Departamento de 

Água e Esgoto (DEMAE) da capital e a Companhia Mineira de Água e Esgoto (COMAG), 

departamentos municipais, se uniram para a criação da Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais (COPASA). Apenas em 1994 foi criada a Política Estadual de Saneamento 

Básico através da Lei Estadual nº 11.720/94 (MINAS GERAIS, 1994). 

Em 2009, seguindo as diretrizes fixadas pela Lei Federal n° 11.445/07, foi fundada 

no estado a Agência Reguladora dos Serviços de Abastecimento de Água e de 

Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG), através da Lei Estadual 

nº 18.309/09. A Agência regula os serviços da COPASA e da COPANOR (Serviços de 

Saneamento Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais).  

A prestação de serviços de saneamento do estado , segundo dados de 2010, tem a 

COPASA como principal responsável, com área de atuação em 66,7% dos municípios. 

Conforme já mencionado acima, na região do semiárido, há uma subsidiária da empresa, a 

COPANOR, criada com o objetivo de atender municípios menores, com até 5.000 

habitantes.  O restante dos municípios (29%) é atendido pelas esferas locais. Municípios 

importantes no cenário estadual atuam com gestão municipal no setor. Entre eles, podemos 

citar: Barbacena, Governador Valadares, Itabira, Juiz de Fora, Poços de Caldas, Sete 

Lagoas, Uberaba e Uberlândia (ANA, 2010). Esses municípios podem, caso necessitem, 

solicitar a regulação e a fiscalização dos serviços à ARSAE. 
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Para monitorar os serviços do setor, o governo mineiro criou, através de decreto, o 

Sistema Estadual de Informações sobre o Saneamento (SEIS). O sistema coleta e 

sistematiza as informações, o que permite a avaliação dos serviços no estado (SEIS, 2012).  

O sistema de abastecimento mineiro se caracteriza, em sua maioria, por captações 

superficiais em 60% dos municípios. Do restante, 20% captam a água apenas de 

mananciais subterrâneos, e os outros 20% utilizam ambas as fontes. De acordo com o Atlas 

Abastecimento Urbano De Água (ANA, 2010), o estado de Minas Gerais necessita de 

investimento de da ordem de 890,3 milhões para alcançar sua proposta de oferta adequada 

de água a todas as sedes municipais até 2015. 

 Os municípios que estão em condições satisfatórias de oferta e demanda e seus 

sistemas não necessitando, portanto, de alterações até o ano de 2015 totalizam 429, o que 

representa 50% do total. Os outros 50% carecem de investimentos para atender à demanda 

futura. Desses, 93% demandam adequação do sistema de abastecimento de água, num total 

de 394 municípios. Para que seja suprida a demanda projetada para os próximos anos nos 

7% restantes (30 municípios), será necessária a adoção de um novo manancial, com o 

investimento de R$ 163,7 milhões (ANA, 2010b). 

A situação tarifária em Minas Gerais tem variações de formato e, assim como em 

outros estados, em alguns municípios os usuários não têm qualquer tipo de tarifação. Nessa 

situação se encontra um total de 80 municípios (IBGE, 2008) a maioria referente aos 

distritos (SEIS, 2012). Esse grupo é que será objeto do estudo de caso deste trabalho.  

Os capítulos a seguir aprofundam na questão econômico-financeira e na tarifação 

pelos serviços de abastecimento de água.  
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4.4 A economia nos Serviços de Saneamento no Brasil 

 

4.4.1 Os recursos econômico-financeiros 

A Constituição brasileira, através do artigo 175, definiu como encargo do poder 

público, na forma de lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a 

prestação dos serviços públicos (BRASIL, 1988). No setor de saneamento, visando à 

manutenção de sua sustentabilidade econômica, os prestadores dos serviços de 

abastecimento de água podem fazer uso de financiamentos que não são definidos apenas 

como operações de crédito financeiro (empréstimos), mas envolvem todas as fontes e 

formas de alocação de recursos econômico-financeiros, imprescindíveis para garantir 

serviços adequados, destacando-se (MCIDADES, 2011): 

 

 A cobrança direta dos usuários, que pode ser a forma mais adequada e justa 

de financiamento integral ou parcial dos serviços, através de um regime tributário, sob a 

forma de taxa, ou com regime tarifário; 

 As subvenções e subsídios fiscais e tarifários que correspondem aos 

recursos orçamentários transferidos por um determinado ente público para outros, titulares 

ou prestadores de serviços públicos e aos recursos orçamentários gerais do próprio titular, 

restritos para financiamento desses serviços (investimentos ou custeio); 

 As inversões diretas de capitais públicos (autarquias e empresas estatais). 

Essas formas de financiamento ocorrem quando o Poder Público, na prestação direta ou 

mediante cooperação federativa (gestão associada), ou no exercício de competência ou de 

funções públicas de interesse comum (Arts. 23 e 25, §3º, da CF), investe recursos 

orçamentários (financeiros ou patrimoniais) diretamente ou por meio de suas autarquias, 

inclusive consórcios públicos, ou empresas estatais, constituídas com o objetivo exclusivo 

de prestar esses serviços; 

 As receitas oriundas da arrecadação da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos e pelas compensações ambientais, que devem ser aplicadas, prioritária ou 

exclusivamente, na área onde são geradas (Bacia Hidrográfica ou Unidade de 

Conservação);  

 Os empréstimos de fundos públicos e privados, agências multilaterais e 

bancos; 
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 O fundo de universalização; 

 A delegação dos serviços para terceiros, para a superação de dificuldades e 

manutenção de padrões adequados e eficiência administrativa e operacional. Inclui-se, 

nesse caso, O objetivo de contornar a incapacidade do titular de financiar o provimento dos 

serviços, em condições sustentáveis; 

 Por fim, o financiamento de imóvel urbano, na forma de aquisição ou 

contribuição de melhoria, que é o custeio da implantação de infraestruturas de serviços 

públicos urbanos, diretamente pelos proprietários de imóveis e a cobrança de implantação 

de novas infraestruturas urbanas diretamente dos proprietários. 

 

O Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento - SNIS 2010 (MCIDADES, 

2012), distribui os investimentos dos prestadores de serviços de saneamento em três 

categorias: os investimentos realizados pelos prestadores de serviços, os recursos 

disponibilizados pelos municípios e os investimentos realizados pelos estados. Separa, 

ainda, os recursos de acordo com o seu destino de aplicação: despesas capitalizáveis, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, outros. O documento classifica ainda a 

origem dos recursos: próprios, onerosos e não onerosos. Em relação a essa questão, os 

dados do SNIS informam: 46,2% dos serviços no país no ano de 2010 foram feitos com 

recursos próprios, 31,9% utilizaram recursos onerosos e 21,9% dos investimentos 

classificaram-se como recursos não onerosos.  

Os investimentos tidos com recursos próprios são aqueles cujas obras são 

recompensadas com recursos do caixa do prestador, vindos da tarifação pelos serviços; já 

os investimentos com recursos onerosos são aqueles cujas obras são pagas com recursos de 

financiamentos, retornáveis por meio de amortizações, juros e encargos; por fim, os 

investimentos com recursos não onerosos são os não reembolsáveis, que não oneram o 

serviço da dívida, também chamados recursos a fundo perdido e de contrapartida 

(MCIDADES, 2012). 

No Brasil, são usados, no setor de saneamento, investimentos oriundos das três 

fontes supracitadas: recursos onerosos, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS e Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, e ainda derivados de empréstimos 

internacionais, captados junto às agências multilaterais de crédito, como O Banco 

Interamericano de Desenvolvimento e o Banco Mundial; recursos não onerosos, de origem 

da Lei Orçamentária Anual, conhecida também como Orçamento Geral da União, e de 
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orçamentos dos estados e municípios; e recursos próprios dos prestadores de serviços, 

resultantes da tarifação pelos serviços (MCIDADES, 2012). 

Para atendimento do artigo 175 da Constituição brasileira, que dispõe sobre o 

regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, foi publicada a Lei 

Federal nº 8.987/95 na qual se define que a tarifa do serviço público concedido deverá ser 

fixada por preço licitado. Sempre em função da manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, a lei prevê a revisão das tarifas; o repasse, para as mesmas, dos impostos e suas 

alterações e a busca de novas fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou 

através de projetos, caso necessário, para favorecer a modicidade da tarifação. A referida 

lei considera que as fontes de receita previstas serão obrigatoriamente em função do 

equilíbrio econômico-financeiro. Por fim, especifica que as tarifas poderão ser 

diferenciadas em função das características técnicas e dos custos específicos provenientes 

do atendimento aos distintos segmentos de usuários (BRASIL, 1995).  

A questão da sustentabilidade econômica do saneamento também está presente na 

Lei Federal nº 11.445/07, que estabeleceu as Diretrizes Nacionais para o Saneamento 

Básico. Nesse diploma legal, foram definidos os instrumentos e as regras para o 

planejamento, a fiscalização, a prestação e a regulação dos serviços de saneamento, com o 

controle social estabelecido como fundamental em todos os instrumentos. Os aspectos 

econômicos e sociais estão previstos no artigo 29, segundo o qual, os serviços públicos de 

saneamento básico devem ter a sustentabilidade econômico-financeira garantida, sempre 

que possível, mediante remuneração pela tarifação dos serviços. Vejamos:  

 

§ 1º- Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das 

tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as 

seguintes diretrizes: 

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;  

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;  

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;  

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  

V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência; 

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;  

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os 

níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;  

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  



24 

 

§ 2º- Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 

localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica 

suficiente para cobrir o custo integral dos serviços. 

 

Para a adoção do regime de preço público (tarifas e outras espécies), a orientação é 

para que haja no mínimo (MCIDADES, 2011): 

 A adesão do usuário ao serviço seja voluntária e contratual, ou seja, não 

pode ser imposta pelo Poder Público ou pelo prestador; 

 O serviço seja específico e divisível, isto é, específico entre os 

consumidores; 

 O serviço seja efetivamente prestado e utilizado pelo usuário; e 

 A utilização do serviço seja mensurável, por meio de instrumento ou por 

critério técnico e objetivo de quantificação ou aferição.  

 

Já em relação à adoção do regime tributário, na forma de taxa, requer-se a 

consideração, no mínimo, das seguintes condições (MCIDADES, 2011): 

 O serviço seja específico e divisível, conforme definição anterior;  

 O serviço seja efetivamente prestado e utilizado pelo usuário; e/ou 

 Quando for de utilização compulsória, haja a possibilidade de utilização 

efetiva ou potencial do serviço público pelos usuários/contribuintes. 

  

Na ausência desses requisitos, o serviço não pode ser cobrado diretamente do 

usuário sob qualquer desses regimes, ressalvados os casos de contribuições especiais 

previstas na Constituição Federal, como o serviço de iluminação pública (MCIDADES, 

2011). 

No que se refere às formas de tarifação do setor, a Pesquisa Nacional de 

Saneamento Básico (2008) considera os seguintes conceitos: 

 

 Taxa: Modalidade de tributo que tem como fator gerador a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou 

posto à sua disposição e que, por exigência constitucional, somente pode ser estabelecida 

por intermédio de lei; 
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 Tarifa (Preço Público): Preço Público Unitário (PPU) pré-estabelecido, 

cobrado pela prestação de serviço de caráter individualizado e facultativo. A tarifa não tem 

natureza tributária e está relacionada à quantidade do serviço efetivamente prestado e à 

possibilidade de rescisão; 

 Tarifa mínima de água: Valor fixado para efeito de cobrança da cota 

mínima colocada à disposição de cada categoria de consumo/economia, decorrente dos 

serviços de abastecimento de água; e 

 Tarifa social: Tarifa que beneficia as unidades consumidoras enquadradas 

na categoria residencial de consumidores de baixa renda os quais, geralmente, são 

cadastrados em algum programa social do governo. 

 

As diferenças entre cada conceito são muitas. A taxa está sujeita ao regime 

tributário e sua cobrança só pode ser efetuada embasada por lei, com o início da cobrança 

somente no primeiro dia do ano posterior à sua publicação. No caso dos preços públicos e 

tarifas, os mesmos podem ser publicados através de decreto e cobrados a partir de sua 

publicação, porque, apesar de se sujeitarem ao regime jurídico de direito público, estão no 

campo contratual sob supervisão governamental. A principal diferença entre as espécies é 

que o preço público é receita do Estado, enquanto a tarifa é receita do particular. A taxa é 

imposta compulsoriamente e o preço e a tarifa são opcionais, cobrados apenas quando da 

realização do serviço (BARBOSA, 2002). 

O Superior Tribunal Federal (STF) já se manifestou em relação ao serviço de 

fornecimento de água e esgoto, considerando-o serviço obrigatório de interesse público, 

exigível independente de uso (BARBOSA, 2002).  Portanto, todas as cobranças pelos 

serviços de saneamento deveriam ser denominadas taxas, não tarifas, ou um conjunto 

delas. A cobrança pelo serviço poderia contar com uma parte fixa independente do 

consumo (taxa) e um valor específico proporcional ao consumo (tarifa). 

Para cobrir os custos dos serviços de saneamento, geralmente os setores 

monopolistas apresentam três tipos de propostas de tarifação. A Tarifação pelo Custo 

Médio é baseada no conceito do simples rateio dos gastos. A Tarifação pelo Custo 

Marginal, por sua vez, é composta pelo custo do atendimento de uma unidade adicional da 

demanda, considerando apenas os gastos de operação e manutenção, ou seja, uma vez que 

as instalações já estejam concluídas e não tenham sido totalmente utilizadas, a ligação do 

próximo consumidor seria cobrada apenas pelo seu custo marginal, sem preocupação com 
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os custos fixos, que já teriam sido pagos. Por último, existe a Tarifação pelo Custo 

Incremental Médio de Longo Prazo (CIMLP), definido como o custo médio da expansão 

do sistema somado ao custo médio de operação imputável ao respectivo acréscimo de 

produção (ANJOS Jr., 2011). 

Speers (2007) propõe que os custos dos prestadores de serviços de saneamento 

sejam divididos em:  

 

 Custos operacionais (os custos de recursos, como materiais de energia, 

recursos humanos, produtos químicos e aluguéis de espaços); 

 Custos de capital (os custos de obtenção de capital, incluindo um retorno 

sobre o investimento feito); e 

 Os custos de reposição (os custos da substituição ou reparação de bens à 

medida que se gastam os mesmos). 

 

Nos municípios brasileiros, segundo o Diagnóstico de Serviços de Água e Esgotos 

do Ministério das Cidades de 2010 (MCIDADES, 2012) esses custos foram assim 

distribuídos: a maior parte das despesas de exploração foi referente aos gastos com pessoal 

próprio, correspondendo a 38,9% do volume gasto no setor; na sequência, vieram as 

despesas com serviços de terceiros, equivalentes a 19,6% dos gastos; a energia elétrica 

ocupa o terceiro lugar no total dos gastos, com um índice de 13,6%; a seguir vêm as outras 

Despesas de Exploração (DEX), totalizando um percentual de  12,4%.  Na quarta posição, 

aparecem as despesas fiscais ou tributárias, que foram computadas na DEX, 

correspondendo a 11,0% do valor total gasto. As demais, somadas, chegam a 4,5% do 

total. A Figura 4.1 detalha em gráfico tais despesas: 
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Figura 4.1 – Despesas dos prestadores em 2010.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

 É de responsabilidade do gestor fazer a interpretação apropriada dos custos, visto 

haver uma multiplicidade de custos atribuíveis a um mesmo item. As principais estratégias 

que podem ser empregadas na gestão de custos são: a identificação dos custos 

característicos do setor; a identificação das cadeias de formação de custos e as estratégias 

de gestão da demanda, de investimentos e de políticas tarifárias (ANJOS Jr., 2011). Em 

detalhes, a estrutura dos custos gerenciais no saneamento têm a seguinte configuração: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 38,9  

 19,6  

 13,6  

 12,4  

 11,0  

 3,0   1,4   0,1  

Despesa com pessoal próprio 38,9 % Despesa com serviços de terceiros 19,6% 

Despesa com energia elétrica 13,6% Outras despesas de exploração 12,4% 

Despesas fiscais ou tributárias 11,0% Despesas com produtos químicos 3,0% 

Despesas com água importada 1,4% Despesas com esgoto exportado 0,1% 
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Tabela 4.1 – Estrutura dos custos gerenciais no saneamento. 

Custos Fixos 

60 a 70% 

Custos de capacidade 

instalada 

50 a 60% 

Custos de capacidade produtiva 

20 a 50% 

Custos de capacidade 

ociosa 

20 a 50% 

Custos das demandas futuras 

Custos horários 

Custos 

sazonais 

de demanda 

dos mananciais 

Custos administrativos e 

comerciais 

10 a 20% 

Pessoal técnico e operacional 

Pessoal administrativo 

Outros 

Custos 

variáveis 

30 a 40% 

Custos administrativos e 

comerciais 

5 a 10% 

Faturamento e tarifação 

Inadimplência 

Perdas não físicas de faturamento1 

Custo de produção 

30 a 40% 

Perdas não físicas de medição 

Perdas físicas ou reais 

Energia 

Produtos químicos 

Pessoal operacional 

Custos de deficiência de capacidade (ou de demanda reprimida)  0 a 10% 

FONTE: ANJOS Jr., 2011. 

 

Conforme se pode verificar na tabela acima, os custos fixos são definidos como 

aqueles que independem do volume de água produzido. Nesta categoria estão os custos de 

investimentos em equipamentos (depreciação somada aos juros), os custos de área e 

instalações e alguns custos indiretos (COSTA, 2003).  

Os custos variáveis são os que estão diretamente proporcionais ao volume de água 

produzido. Consideram-se como variáveis os custos de mão de obra, matéria-prima, 

transporte, energia e desgaste de ferramentas (COSTA, 2003).  

Os custos agregados às demandas futuras (ociosidade) são os que estão 

relacionados ao valor dos recursos imobilizados na capacidade instalada existente, que 

permanecerão sem uso enquanto a demanda esperada não se concretizar. Em casos de 

sistemas superdimensionados, essa demanda pode não ser concretizada (ANJOS Jr., 2011). 

Existem ainda os custos de deficiência e de ineficiência técnica de sistemas, 

chamados também de demanda reprimida. Estão associados aos casos de racionamento ou 

de desabastecimento e ocorrem quando a demanda supera a capacidade instalada, contínua 

                                         

1
 Perdas não físicas de faturamento podem ser negativas: os usuários podem pagar por volumes faturados não consumidos.  
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ou intermitente. Constituem uma perda de receita financeira, para a empresa; uma perda 

econômica para a sociedade, como um todo e para os clientes, em particular (ANJOS Jr., 

2011).  

Uma das estimativas sobre a condição financeira dos prestadores de serviços pode 

ser avaliada pela capacidade de caixa para pagamentos das despesas correntes. O 

Diagnóstico SNIS 2010 avalia essa capacidade através do “Índice de Suficiência de 

Caixa”, o qual simula esta situação ao confrontar a arrecadação dos prestadores com a 

soma das despesas de exploração, de juros, encargos e amortização do serviço da dívida, 

além das despesas fiscais ou tributárias. Para cálculo desse índice é usada a seguinte 

fórmula (MCIDADES, 2012): 

 

Arrecadação total

Desp.de exploração   Serv.da dívida   Desp.fiscais e tributárias
 

 

As variáveis que definem os modelos de custos são de fácil alcance, sendo possível 

obtê-las já no planejamento, o que torna dispensável o início do desenvolvimento do 

projeto para quantificar os serviços e definir os custos de construção e a contabilização dos 

custos operacionais (JUNGLES, 1994 apud COSTA, 2006). Porém muitos sistemas de 

abastecimento de água falham justamente na etapa do planejamento, pois não preveem os 

custos adequadamente o que afeta todo o desenvolvimento do sistema no futuro.  

Um dos custos mais discutidos recentemente em relação ao setor de saneamento é o 

da cobrança pelo volume de água captado, ou seja, a cobrança pelo uso da água, já 

existente em algumas bacias hidrográficas brasileiras. Esse custo para os prestadores e o 

impacto na tarifação pelos serviços de abastecimento de água serão discutidos no tópico a 

seguir. 

 

4.4.2 O custo da cobrança pelo uso da água no setor de saneamento 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997) trouxe a regulação do 

direito ao uso da água e propôs a arrecadação através da cobrança pelo seu uso para a 

geração de receitas destinadas a investimentos que aperfeiçoem a demanda da quantidade e 

da qualidade da mesma e para o financiamento de melhorias em áreas relacionadas, como 

o saneamento e a preservação ambiental dos mananciais: a legislação prevê que a 
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arrecadação seja encaminhada para investimentos prioritariamente na bacia em que o 

recurso financeiro foi gerado (ANA, IGAM 2009).  

Trata-se, portanto, de um instrumento econômico de gestão que se justifica pela 

necessidade de se racionalizar o uso da água, com vistas a um maior controle do 

desperdício e a consequente redução dos impactos ambientais (ANA, IGAM 2009). 

 Através desse instrumento de cobrança, busca-se ainda compensar os usuários 

prejudicados por alterações nas águas, em qualidade e em quantidade, à custa dos 

causadores dessas alterações, com o princípio do poluidor-pagador.  A legislação prevê que 

a arrecadação seja encaminhada para investimentos prioritariamente na bacia em que o 

recurso financeiro foi gerado (ANA, IGAM 2009). 

Por fim a cobrança pelo uso da água relaciona-se a uma maior equidade social, não 

só porque onera os segmentos sociais mais favorecidos como também permite amparar as 

camadas mais pobres da população através da oferta de subsídios dos serviços (ANA, 

IGAM 2009). 

O valor final cobrado pode variar de acordo com o tipo de uso. Quatro categorias 

são passíveis de cobrança (PEREIRA, 2002): 

 

1. Uso da água bruta disponível no ambiente para uma produção ou consumo 

final; 

2. Uso em serviços de abastecimento, na captação, regularização, transporte, 

tratamento e distribuição para a população; 

3. Uso em serviços de esgotamento sanitário, na coleta, transporte, tratamento 

e destinação final dos efluentes; e 

4. Uso da água como receptor de resíduos. 

 

O setor de saneamento tem destaque na cobrança pelo uso da água, pois é um dos 

seus maiores consumidores. As ações tomadas neste setor têm, portanto, papel importante 

na definição dos níveis de qualidade e quantidade dos recursos hídricos. As interfaces entre 

saneamento e recursos hídricos convivem com a dualidade de o setor de saneamento ser 

um usuário de água e também um instrumento de controle da poluição (NASCIMENTO; 

HELLER, 2005). Entretanto, por não acompanhar as lógicas de mercado, a Política de 

Saneamento não tem, historicamente, sido vinculada à Política de Recursos Hídricos 

(BELEM, 2009). 
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Nos locais onde o sistema de cobrança já foi implantado, as empresas pagam pelo 

volume de água bruta captada, e o custo gerado deve ser repassado aos consumidores finais 

da água já tratada. Logo o consumidor final (residencial, comercial, entre outros), paga um 

determinado valor pelo volume de água tratada consumida, somado aos serviços de 

tratamento, manutenção, controle da qualidade, distribuição e também um valor 

relacionado à captação da mesma.   

O relatório final de uma pesquisa contratada pelo Instituto Mineiro de Gestão de 

Águas para subsidiar os estudos a respeito da cobrança pelo uso da água na Bacia 

Hidrográfica do Rio das Velhas (ANA, IGAM, 2009) indicou como a cobrança pela 

captação da água bruta impactou as empresas de saneamento e o valor da tarifa final dos 

consumidores da água já tratada. A tabela a seguir demonstra estes valores. 

 

Tabela 4.2 – Impacto da cobrança pelo uso da água na Bacia do Velhas em três 

prestadores de serviços de saneamento. 

Empresa 
COPASA  

Belo Horizonte 

SAAE  

Itabirito 

SAAE  

Sete Lagoas 

 

Cobrança/vol. captado  

 

R$ 0,025/m³ 

 

R$ 0,031/m³ R$ 0,017/m³ 

Cobrança/vol. consumido  

 

R$ 0,126/m³ 

 

R$ 0,154/m³ R$ 0,084/m³ 

Cobrança/ tarifa média 
 

1,2% 

 

3,3% 

 

1,0% 

Cobrança/arrecadação total 0,9% 

 

1,9% 

 

1,2% 

FONTE: ANA e IGAM, 2009.  

 

O mesmo estudo indicou, exatamente, como seria o impacto da cobrança em uma 

unidade familiar de 4 pessoas, com um consumo mensal de água de 20 m³ e o repasse total 

da cobrança da água bruta junto com a tarifa da água tratada e recebida na residência, 

conforme a Tabela 4.3. 
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Tabela 4.3 – Impacto na renda familiar resultante da cobrança pelo setor saneamento. 

Tipo de uso PPU
2
 Unidade Valor 

Captação PPUcap 
m³ 

 
0,01 

Consumo PPUcons m³ 0,02 

Lançamento 
PPUcarga 

 
Kg 0,07 

FONTE: ANA e IGAM, 2009.  

 

Os pagamentos baseados em tal exemplo seriam de: 

Captação: 20 x R$ 0,01 = R$ 0,20 /mês 

Consumo: 40% x 20 x R$0,02= R$ 0,16/mês 

Lançamento: 54g DBO/hab./dia; 1,62 kg/hab./mês 

Lançamento = 4 x 1,5 x R$0,07 = R$ 0,42/mês 

 

Considere-se, ainda, que o valor de cobrança de lançamento foi supervalorizado. A 

cobrança total seria referente a R$ 0,78/mês em uma fatura mínima de R$ 15,00, o que 

representa apenas 5%  da mesma. 

Tais exemplos demonstram que os valores da cobrança pelo uso da água são tão 

baixos que não conseguem afetar de forma eficiente os volumes de água consumidos pelos 

usuários, com isto o comportamento da demanda permanece inelástico. 

  Belem (2009) afirma que os valores da cobrança deveriam ser definidos com a 

utilização de critérios econômicos que refletissem o custo marginal social da água e fossem 

suficientes para induzir o usuário a racionalizar o seu uso, por ser economicamente 

compensador fazê-lo. O autor frisa ainda que o marco regulatório do saneamento está 

sujeito à Lei das Águas, mas o mesmo não é claro quanto à cobrança, o que é uma 

oportunidade perdida para a sua implementação no setor de saneamento. Ele considera que 

há necessidade de adequação do instrumento de cobrança nessa área, para que tal 

instrumento se torne realmente um o incentivo ao controle de perdas dos prestadores de 

serviços. Da forma como a cobrança vem sendo feita, tanto no Brasil como no restante do 

mundo, ela tende a ser uma simples geração de receitas, diferente do objetivo inicial que 

seria o de racionalização dos recursos hídricos. Para Belem, os baixos valores cobrados no 

Brasil contribuem para que o instrumento de cobrança se torne mais um instrumento 

                                         

2 PPU: Preço Público Unitário 
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arrecadatório do que um instrumento de controle do uso da água. É necessário se chegar a 

valores de arrecadação mais expressivos que reflitam o real valor econômico da água e que 

levem os usuários a um consumo racional, o que é essencial para o balanço financeiro a 

longo prazo e para o equilíbrio de um sistema de abastecimento de água.  

Ainda segundo esse autor, uma solução seria o Acordo de Melhoria de 

Desempenho (AMD) que é um instrumento de política do setor e pode servir como modelo 

de incentivo à racionalização do uso da água para os prestadores de serviços de 

saneamento. O acordo é baseado na fixação de compromissos e metas entre os órgãos, 

relacionados com o objetivo de melhorar a eficiência operacional e institucional dos 

prestadores, incluindo aí o controle das perdas dos recursos hídricos.  O ADM prevê ainda 

o monitoramento das ações dos prestadores através de relatórios. Os prestadores 

inadimplentes estão sujeitos a penalidades, com, por exemplo, a suspensão dos contratos 

feitos. Trata-se de um sistema misto que conjuga o uso de instrumentos econômicos com 

os de comando e controle. 

No que se refere às externalidades dos investimentos em saneamento, esses custos 

atualmente não estão refletidos no valor final da cobrança.  A incorporação desses custos 

externos aos valores de cobrança também não é simples, pois envolvem mecanismos que 

não são de mercado. As externalidades, entretanto, têm custos expressivos.   

Outro cálculo que deveria ser estimado para dimensionar o valor da cobrança é o 

fator de risco, que é potencialmente oneroso. O risco é baseado em falhas que podem ser 

desastrosas e gerar grandes danos cujos impactos alteram o custo real. Para se quantificar 

esse valor, poderia ser considerado um custo semelhante a um seguro. Quando se opta por 

medidas para minimizar os riscos, o custo de tais medidas deve ser incorporado ao valor 

final cobrado pela água.  

Mais um ponto importante a ser considerado na cobrança pelo uso da água é o da 

escassez, até mesmo porque a caracterização da água como “um bem econômico” decorre 

da sua escassez em relação à demanda. Há variação do volume de água disponível devido a 

diferentes variáveis, como as climáticas, as de engenharia ou mesmo as decorrentes de 

desequilíbrios financeiros. São diversos os mecanismos de tarifação baseados na escassez 

da água, por exemplo, o de incluir aumentos de acordo com o volume de água consumido e 

a fixação de valores superiores durante períodos de pico de consumo e também durante 
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períodos de seca. Nesse sentido, observe-se o que dispõe a legislação brasileira através da 

Lei Federal 11.445/07: 

 

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 

obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, 

o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de 

cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do 

serviço e a gestão da demanda. 

 

O preço da água precisa ser regulado de modo a não impedir o acesso da mesma em 

quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades básicas de sobrevivência 

da população. Isso se deve ao fato de haver uma quantidade mínima de água considerada 

necessária para satisfazer as necessidades básicas à manutenção da higiene e saúde. A 

definição desse mínimo pode variar conforme o contexto socioeconômico de cada região. 

Independentemente do mínimo, ou como ele seria determinado, claro está que a água é 

essencial à sobrevivência dos seres vivos, e negar o seu acesso por questões econômicas 

levanta sérias questões morais. Esse fator deve ser considerado em qualquer metodologia 

de tarifação de água para que se garanta o acesso da mesma às populações de baixa renda. 

Nesse sentido, são alternativas bem-vindas os fundos, os subsídios, “as tarifas sociais”, 

recursos de fundo perdido entre outras. Estruturas tarifárias descritas no capítulo seguinte.  

 

4.4.3 As estruturas tarifárias 

Conforme já discutido no tópico anterior deste capítulo, a política tarifária 

adequada ao setor de saneamento deve considerar alguns objetivos estratégicos, como a 

universalização do acesso, a eficiência, a modicidade, a equidade, a viabilidade econômica 

e financeira e a simplicidade. Um dos critérios fundamentais nessa política é baseado na 

constituição de uma estrutura tarifária com manutenção frequente, ajustes graduais e de 

longos prazos de vigência nos preços relativos (ANJOS Jr., 2011). 

Um estudo tarifário português da cidade de Lagos (LAGOS, 2011) descreve que os 

custos fixos (CF) e os custos variáveis (CV) servem de base para a definição das 

componentes fixa e variável da tarifa, ambas definidas da seguinte maneira: 

 

 Componente Fixa: neste são considerados para a definição das tarifas todos 

os custos das infraestruturas e equipamentos, a amortização anual dos investimentos e 
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equipamentos (AMORT), os custos com a mão de obra direta (MOD) e os custos indiretos 

atribuídos (CIND) a cada serviço. Para cálculo do custo fixo (CF), usa-se a seguinte 

fórmula: CF = AMORT + MOD + CIND; 

 Componente Variável: para este cálculo consideraram-se todos os custos 

variáveis associados ao funcionamento. São eles: os custos de manutenção e conservação 

(CMAN), os custos de operação (COPER), como a energia, as análises regulares da água e, 

por último, os fornecimentos e serviços externos (FSE), como o da água comprada de 

outros sistemas. Os custos varáveis (CV) são calculados pela seguinte fórmula:  CV = 

CMAN + COPER + + FSE; e 

 Custos auxiliares: são aqueles relacionados à manutenção particular de 

cada ligação específica. No Brasil eles são cobrados quando solicitadas pelo consumidor, 

como, por exemplo, a construção de uma ligação ou troca de local de um hidrômetro.  

Conforme já citado em capítulo anterior da presente pesquisa, as instalações de um 

sistema de abastecimento de água compreendem a captação da água superficial ou 

subterrânea, o sistema de tratamento convencional ou simples, os reservatórios, os 

laboratórios para controle de qualidade da água e a rede de distribuição. Logo, a 

constituição das despesas é baseada nos custos de todas essas etapas do sistema com 

pessoal, materiais, energia elétrica, depreciação, juros, entre outros.  

 

A distribuição das despesas totais do sistema pode ser feita por meio de rateios 

mensais ou mediante aplicação de quotas-padrão. Podem ser usados hidrômetros para 

medição individual do consumo com tarifação específica a partir dos níveis do mesmo, ou 

através de medição aproximada, baseada na vazão calculada pelo diâmetro dos tubos 

utilizados na rede (HERRMANN Jr., 1981 apud COSTA, 2006).  

As estratégias de gestão tarifária aplicadas ao saneamento devem obedecer a 

algumas estratégias subsidiárias, como: as comerciais de segmentação de produtos e 

serviços, as comerciais de segmentação de clientes e as gerais de relacionamento com os 

clientes (ANJOS Jr., 2011).  

As características pormenorizadas de cada um desses métodos são descritas a 

seguir: 

As estratégias comerciais de segmentação de produtos e serviços são 

fundamentadas nos conceitos de que um sistema de saneamento deve identificar os seus 
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distintos produtos e serviços, para o que é necessário adotar uma estratégia comercial 

adaptada para cada um dos diferentes produtos e serviços (ANJOS Jr., 2011). 

 Por exemplo: um sistema de tarifas variáveis de acordo com a hora do dia e/ou a 

época do ano, com dois produtos diferentes. Esse sistema se mostra bastante interessante, 

pois as demandas variam em períodos de ponta (alta demanda) e em períodos fora de 

ponta. Já os custos sazonais se justificam devido à dependência da exploração de recursos 

naturais, cujos regimes podem atribuir restrições de caráter sazonal à oferta do produto. 

Outro custo a se considerar é o da capacidade ociosa, que pode ser repassado para as tarifas 

nos períodos de ponta. Nesse caso, poderiam ser usadas tarifas estruturadas em blocos, em 

que as mesmas fossem diferenciadas de uma forma crescente.  Um exemplo desse tipo de 

tarifação é a utilizada em Florianópolis pela Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento (CASAN, 2013) na categoria residencial “B” que se difere da Social 

(Residencial “A”), conforme a Tabela 4.4 abaixo.  Na verdade, essa estrutura de tarifação é 

utilizada pela maioria dos prestadores nacionais: o valor de tarifação pelo metro cúbico de 

água consumido cresce conforme os blocos (faixas) de consumo.  

 

Tabela 4.4 – Tarifação empregada na Categoria Residencial “B” pela CASAN em 2013. 

Categoria  Faixa  Volume (m³) Tarifa (R$) 

Residencial "B" 

1 

2 

3 

4 

5 

até 10 

11 a 25 

26 a 50 

maior que 50 

Tarifa Sazonal 

28,01/mês 

5,1335/m³ 

7,2022/m³ 

8,6306/m³ 

10,7881/m³ 

FONTE: CASAN, 2013. 

 

Ainda dentro dessa estratégia de segmentação de produtos e serviços, uma outra  

forma de tarifação a ser utilizada  seria a baseada em uma estrutura binária, com a soma de 

duas parcelas: uma fixa e outra variável (ANJOS Jr., 2011) como já exemplificado 

anteriormente no caso da cidade de Lagos, em Portugal (LAGOS, 2011) 

Por fim, pode ainda ser utilizada a cobrança de uma parcela fixa a qual se justifica 

pelo serviço especial que os prestadores oferecem de disponibilidade 24 horas por dia. Esse 

serviço geralmente constitui o produto mais caro entre todos os que uma empresa de 

saneamento produz, uma vez que gera ociosidade e ônus, custos que devem ser repassados 

ao consumidor (ANJOS Jr., 2011).  
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Já as estratégias comerciais de segmentação de clientes são baseadas na 

necessidade de diferenciá-los e de conhecer o comportamento de cada tipo de consumidor 

em relação aos seus produtos e preços. Tal segmentação pode ser feita de duas maneiras: 

Considerando-se os padrões de consumo e os de renda. A primeira poderia, de maneira 

sucinta, ser utilizada nas categorias: residencial e não residencial, considerando ainda a 

possibilidade de residencial social (para famílias de baixa renda). A segmentação por 

padrões de renda, por sua vez, se justifica devido ao objetivo de permitir a universalização 

do acesso aos recursos hídricos. (ANJOS Jr., 2011).  

No Brasil, em relação a essa segmentação de clientes, são utilizadas as mais 

diversas categorias de consumidores. Além das básicas (residencial, social e industrial) 

existem ainda as categorias: residencial social de transição, residencial popular de 

transição, comercial, pequeno comércio, intermediária, veraneio, construção, filantrópica, 

pública e contratos especiais, há muita semelhança entre os diversos prestadores. A 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP, 2013) emprega 

ainda, na capital, a categoria “Favela”, para residências nas periferias. 

Com referência às estratégias de relacionamento com clientes, o autor acima 

referido cita algumas características como indispensáveis para se criar oportunidades de 

relacionamento com os clientes e atingir o sucesso da gestão tarifária. São elas: 

levantamento e monitoramento contínuos dos perfis de demanda e dos índices de 

elasticidade dos clientes; política de medição de 100% dos consumos com a melhor 

precisão possível; estabelecimento e gestão de um cadastro social que identifique os 

clientes de baixa renda e subsidiados; estabelecimento de contratos de demanda específicos 

para grandes consumidores; suspensão dos serviços por inadimplência e critérios restritivos 

para aceitação de efluentes não domésticos nas redes coletoras de esgotos.  

A sustentabilidade econômica de qualquer serviço público só existirá e será 

assegurada quando e se o Poder Público, nos três níveis federativos, e os fundos 

financeiros, públicos e privados, garantirem recursos financeiros ou materiais regulares, 

estáveis e suficientes para o seu financiamento, inclusive para o custeio operacional, nos 

casos em que for inviável a cobrança, ou os usuários não tiverem capacidade de pagamento 

de contraprestação e quando o modelo de gestão institucional e jurídico-administrativo for 

o mais adequado a cada situação (MCIDADES, 2011).  

 



38 

 

4.5 A relevância da tarifação pelos serviços de abastecimento de 

água 

  

Dentre as principais dificuldades do setor de abastecimento de água e saneamento 

estão a escassez de recursos financeiros e a deficiência na sustentabilidade dos serviços, 

sendo, portanto, imprescindível o equilíbrio financeiro do setor, tema já discutido neste 

trabalho. É necessário que sejam garantidos financiamentos satisfatórios para o alcance das 

metas e objetivos que o setor requer (WWF, 2012). 

 Além da insuficiência dos recursos financeiros, as dificuldades do setor são 

acentuadas também por fatores como: a demanda crescente por outros usos, o crescimento 

da população, a necessidade de aumento da produção de alimentos, a rápida urbanização, a 

degradação da qualidade da água e o aumento da incerteza sobre a disponibilidade da 

mesma (WWF, 2012). 

Como já se disse anteriormente, existe uma grande dificuldade para se avaliarem as 

políticas tarifárias brasileiras, devido à falta de paradigmas a serem seguidos. Cada 

prestador cria seus métodos e normas, sem nenhuma conexão com os outros. Existem 

variações de custos de operação entre os municípios, em função da disponibilidade de 

recursos hídricos, de particularidades na captação e distribuição; da existência de 

tratamento de esgotos e do relevo e solo favoráveis ou não à instalação de redes, entre 

outros diversos fatores (PEREIRA JR. 2007). 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, PNSB (IBGE, 2008), 

94% dos municípios brasileiros abastecidos por rede geral de distribuição tinham tarifação 

pelos serviços de abastecimento de água. No documento, Minas Gerais se apresenta, 

proporcionalmente, como a campeã na falta de tarifação da Região Sudeste: 80 municípios 

no estado não tinham tarifação no ano referência do diagnóstico, enquanto em outros 

estados da Região a ausência de tarifação não alcança 10 municípios. A Região Sul do país 

apresentou menor índice sem tarifação pelos serviços, com 0,7% dos municípios, em 

contraste com a Região Norte, que tem o maior índice de municípios do país sem tarifação, 

com 13,6%. A Pesquisa do IBGE aponta a tarifação pelo serviço de abastecimento, mas 

não detalha se a mesma é feita através de medição do consumo ou apenas por meio de uma 

tarifa fixa.  
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Para a Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (ASSEMAE), 

o cenário atual reflete um panorama confuso da gestão dos serviços de saneamento básico, 

em que coexistem: ausência de instrumentos normativos ou regulatórios; legislações 

municipais, normalmente insuficientes ou inadequadas para os serviços prestados 

diretamente ou mesmo para os serviços delegados; regulações estaduais, algumas 

refletindo ainda a legislação federal do PLANASA, constitucionalmente questionáveis 

devido à titularidade municipal dos serviços; comissões municipais baseadas em 

instrumentos jurídicos escassos, impróprios ou sem a devida base legal; comissões 

municipais desreguladas, vencidas ou sem qualquer validação jurídica e os mais recentes 

casos de convênios de cooperação entre municípios e estados que desrespeitam as 

diretrizes e normas estatuídas pela Constituição Federal e leis que regulamentam o setor 

(FUNASA/ASSEMAE, 2012). 

 É urgente, enfim, uma melhor regulamentação do setor por ser essa uma 

ferramenta indispensável à boa qualidade dos serviços. Aliada aos regulamentos, torna-se 

urgente a otimização dos recursos para os serviços de saneamento, dentro de uma 

perspectiva de desenvolvimento sustentável e que permita a universalização do acesso aos 

serviços, fator essencial à melhoria das condições de saúde e bem-estar dos cidadãos 

(WWF, 2012). 

Além disso, o investimento em saneamento impacta positivamente outros setores 

como: a agricultura, o turismo, entre outros. Ou seja, os recursos gastos no setor são 

benefícios que superam os custos da prestação do dos serviços. Concluindo, faz-se 

necessária uma sólida base financeira, aliada a um planejamento estratégico, no sentido de 

assegurar que os recursos que existem e os que virão sejam condizentes com as 

necessidades de investimento, o que inclui os custos de operação e manutenção dos 

serviços (WWF, 2012).  

Isso posto, conclui-se que é praticamente indispensável a tarifação pelos serviços de 

abastecimento de água na busca de um equilíbrio financeiro para o setor, o que resulta 

numa melhor qualidade dos serviços. 
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5 – ANÁLISE ESTATÍSTICA DA TARIFAÇÃO NO CONTEXTO 

NACIONAL 

  

Este capítulo procurou responder o primeiro objetivo da dissertação, qual seja: 

entender em que medida a tarifação contribui para o aprimoramento dos serviços de 

abastecimento de água e caracterizar, através de dados secundários, o setor de 

abastecimento de água brasileiro. Como se disse no capítulo 3, essa primeira etapa da 

pesquisa seguiu uma abordagem essencialmente quantitativa, tendo em vista que a 

investigação se deu com base na coleta e análise estatística inferencial de dados numéricos. 

O trabalho tem como foco a cobrança pelos serviços de abastecimento de água, referida 

aqui apenas como tarifação.  

 

5.1 Considerações metodológicas da análise estatística 

 

O eixo norteador da pesquisa foi a tarifação dos serviços de água, tendo em vista 

que esses dados são comparativamente mais abundantes e confiáveis do que os  que se 

referem à  tarifação de outros serviços de saneamento.   

Os dados necessários para as análises estatísticas foram obtidos no Diagnóstico dos 

Serviços de Água e Esgotos de 2010 do Ministério das Cidades (MCIDADES, 2012), 

também conhecido como “Diagnóstico SNIS 2010”. Esse diagnóstico é realizado 

anualmente desde 1995, com base nos formulários enviados por prestadores de serviço que 

atendem à solicitação do Ministério das Cidades.   

As informações apresentadas na presente pesquisa foram retiradas das cinco (5) 

tabelas, em formato Excel, do Diagnóstico SNIS 2010 (MCIDADES, 2012). Os dados das 

cinco tabelas foram agregados em um único banco de dados sistematizado no programa 

IBM
©
 SPSS

©
 Statistics, versão 18. Durante a confecção desse banco de dados, ficou clara a 

existência de diversos erros de preenchimento nas informações que foram enviadas pelos 

prestadores de serviços de abastecimento de água ao Ministério das Cidades. Através de 

testes de outliers e inconsistências, foram eliminados ou ajustados, para essa pesquisa, os 

dados de diversos prestadores de serviço. O banco de dados corrigido e consolidado, que 



41 

 

foi considerado nas análises a seguir, contemplou 5.178 prestadores de serviços de água e 

esgoto
3
, os quais são responsáveis pelo abastecimento de água de, aproximadamente, 88% 

dos municípios brasileiros, o que corresponde ao abastecimento de cerca de 160 milhões de 

habitantes (MCIDADES, 2012, p. iv).  A Figura 5.1 apresenta a proporção entre esses 

prestadores distribuídos em “com e sem tarifação”. Existe uma margem de erro, pois 

alguns municípios não disponibilizaram informações suficientes para o cálculo da tarifa 

média, mesmo que ela exista.   

 

 

Figura 5.1 – Proporção entre prestadores de serviços de abastecimento de água brasileiros “com” e “sem” 

tarifação.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

A qualidade dos serviços de abastecimento de água pode ser avaliada através de 

diversos indicadores de caráter financeiro, operacional e gerencial. Para a realização do 

estudo em questão, foram considerados indicadores dos serviços de saneamento brasileiros 

disponíveis no Diagnóstico SNIS 2010, o qual contém 75 indicadores divididos em três 

categorias: Indicadores Financeiros, Indicadores Operacionais e Indicadores de Qualidade 

de Água. A presente pesquisa procurou relacionar um tipo de indicador financeiro, qual 

seja “Tarifa Média de Abastecimento de Água”, com indicadores operacionais e de 

qualidade da prestação do serviço. Nesse sentido, foram elencados 6 indicadores 

                                         

3 Cumpre salientar que diversas cidades têm mais de um prestador de serviços de saneamento, sobretudo quando os serviços estão em estágio de 

transferência de órgãos municipais para órgãos regionais. 
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Operacionais e de Qualidade da base do Diagnóstico SNIS 2010, descritos no Subcapítulo 

5.1.2. 

A hipótese norteadora do objetivo do estudo é a de que “Os serviços tarifados são 

de melhor qualidade do que os serviços não tarifados” (H1). A hipótese nula que segue é a 

de que “A qualidade dos serviços tarifados tem mediana igual à qualidade dos serviços não 

tarifados” (H0).  

Inicialmente, foram feitas análises descritivas (média, mediana, moda, desvio 

padrão), análises gráficas de Kurtosis e Assimetria, bem como testes de normalidade K-S. 

O teste de normalidade K-S para os dados dos seis indicadores apresentaram valores 

significativos (<0,05) de não normalidade, situação que determinou a escolha de dois testes 

estatísticos não paramétricos para o entendimento de relação entre os indicadores e a tarifa 

média de água: 1) o de Kruskal-Wallis, o qual foi usado a fim de se comprovar ou não a 

existência de diferenças significavas entre os valores dos seis indicadores entre oito grupos 

de faixas de tarifação: 2) o de Mann-Whitney, que foi utilizado para comprovar ou não a 

existência de diferenças significavas entre os valores dos seis indicadores entre dois grupos 

de faixas de tarifação. Os testes de Kruskal-Wallis e de Mann-Whitney são 

tradicionalmente utilizados em análises estatísticas não-paramétricas de amostras 

independentes (AGRESTI E FINLAY, 1997; CORDER E FOREMAN, 2009).  

 

5.1.1 Descrição da Amostra de Prestadores de Serviços do Diagnóstico SNIS 

2010  

Conforme mostra a Tabela 5.1 abaixo, os tipos predominantes de prestadores de 

serviços de água e esgoto no Brasil são os Prestadores Regionais (3.990), seguidos por 

Prestadores Locais Públicos (1.103) e Local Privado (50). 
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Tabela 5.1 – Tipos de prestadores de serviços de abastecimento de água e esgotos. 

 Frequência Porcentual 
Porcentagem 

válida 

Porcentagem 

acumulativa 

 Local público
4
 1103 21,3 21,3 21,3 

 Local privado
5
 50 1,0 1,0 22,3 

 
Local público-

privado
6
 

17 ,3 ,3 22,6 

 Microrregional
7
 18 ,3 ,3 22,9 

 Regional
8
 3990 77,1 77,1 100,0 

 Total 5178 100,0 100,0  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os prestadores de serviços estão concentrados, sobretudo, na Região Sul e Sudeste, 

fato que reflete a dispersão heterogênea dos mesmos nos municípios no território 

brasileiro. Conforme mostra a Figura 5.2, o estado com maior número de prestadores de 

serviços de abastecimento de água e esgotos é Minas Gerais (869), seguido por São Paulo 

(587), Rio Grande do Sul (447), Bahia (420) e Paraná (392).  

 

 

Figura 5.2 – Distribuição geográfica dos prestadores de serviços de abastecimento de água nos 

estados brasileiros.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

                                         

4
 Prestadores de serviço públicos que atendem a um único município; 

5
 Prestadores de serviço privados que atendem a um único município; 

6
 Prestadores de serviço público-privados que atendem a um único município; 

7
 Prestadores que atendem a dois ou mais municípios limítrofes uns dos outros no mesmo estado; 

8
 Companhias estaduais, prestadores que atendem a considerável número de municípios no mesmo estado, limítrofes ou não, uns dos 

outros. 
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A mediana da tarifa média de água de abastecimento no Brasil é de pouco mais de 

R$2,00/m³, conforme evidencia a Figura 5.3. Entretanto, conforme fica claro na Figura 5.4, 

as tarifas médias diferem conforme os tipos de prestadores de serviços: os regionais e 

microrregionais têm tarifas médias que superam em até 200% a dos prestadores locais. 

 

 

Figura 5.3 – Boxplot da tarifa média de abastecimento no Brasil.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

 

Figura 5.4 – Tarifa média de água entre tipos de prestadores de serviços de abastecimento de água no Brasil. 

FONTE: MCIDADES, 2012. 
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Essas variações significativas demonstram a falta de padrão e correlação entre os 

diversos prestadores, fato que já foi comentado anteriormente neste trabalho. A amplitude 

de como essas diferenças afetam os serviços de abastecimentos de água brasileiros foi 

testada no presente estudo.  

 

5.1.2 Os Indicadores de Qualidade dos Serviços de Abastecimento de Água 

Conforme já mencionado neste estudo, a qualidade dos serviços de abastecimento 

de água pode ser avaliada através de diversos indicadores de caráter financeiro, 

operacional e gerencial, entre outros. Entretanto, tais dados não estão facilmente 

disponíveis, sobretudo para o universo de prestadores de serviços nacionais. Até o 

momento da redação desta dissertação, a melhor base de dados de indicadores dos serviços 

de saneamento brasileiros disponível era a do Diagnóstico SNIS 2010, a qual, conforme já 

se disse antes, foi a base utilizada para esta etapa do trabalho.  

Este estudo procurou relacionar um tipo de indicador financeiro, qual seja “Tarifa 

Média de Abastecimento de Água”, com indicadores da prestação do serviço. Nesse 

sentido, conforme já descrito neste texto, foram selecionados 6 indicadores Operacionais e 

de Qualidade da base do Diagnóstico SNIS 2010 para realizar as análises. A seleção dos 

indicadores levou em consideração a confiabilidade e completude dos dados fornecidos 

pelos prestadores de serviço, bem como a relevância dos indicadores para a caracterização 

da qualidade da rede e da água fornecida à população brasileira. O indicador de tarifação 

utilizado foi o indicador IN005 do Diagnóstico SNIS 2010:  

 

Tarifa Média de Água        =  Receita Operacional Direta Água 

 

 Volume de Água Faturado - Volumes de Água Exportados 

 

Os seis indicadores, três operacionais e três de qualidade de água, selecionados para 

a correlação com as faixas de tarifação da água no Brasil, já citados anteriormente, foram: 

Índice de Atendimento Urbano de Água, Consumo Médio per capita de Água, Perdas de 

Água na Distribuição, Amostras de Cloro Residual Fora do Padrão, Amostras de Turbidez 

Fora do Padrão e Amostras de Coliformes Totais Fora do Padrão. As fórmulas de cálculo 

dos indicadores do Diagnóstico SNIS 2010 estão apresentadas a seguir:  
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Índice de Atendimento Urbano de 

Água =  

 

População Urbana Atendida com Abastecimento de Água9 

 População Urbana do(s) Municípios(s) Atendido(s) com 

Abastecimento de Água10 

 

 

Consumo Médio per capita de Água =  

 

Volume de Água Consumido11 - Volume de Água Tratada 

Exportada12 

 População Total Atendida com Abastecimento de Água13 

 

 

Índice de Perdas na Distribuição =  

 

Volume de Água (Produzido Tratado Importado- de Serviço) - 

Volume de Água Consumido 

 

 Volume de Água (Produzido Tratado Importado- de Serviço) 

 

Incidência das Análises de Cloro 

Residual Fora do Padrão =  

 

Quantidade de Amostras para Aferição de Cloro Residual com 

Resultados fora do Padrão 

 Quantidade de Amostras Analisadas para Cloro Residual 

 

Incidência das Análises de Turbidez 

Fora do Padrão =  

 

Quantidade de Amostras para Análises de Turbidez com 

Resultado Fora do Padrão 

 Quantidade de Amostras Analisadas para Aferição de 

Turbidez 
 

Incidência das Análises de Coliformes 

Totais Fora do Padrão =  

 

Quantidade de Amostras para Análises de Coliformes Totais 

com Resultados Fora do Padrão 

 Quantidade de Amostra Analisadas para Aferição de 

Coliformes Totais 

 

Não foram utilizados indicadores financeiros, uma vez que as comparações são 

baseadas em municípios com e sem tarifação. Geralmente os municípios sem tarifação não 

                                         

9 Valor da população urbana atendida com abastecimento de água pelo prestador de serviços, no último dia do ano de referência. 

Corresponde à população urbana que é efetivamente atendida com os serviços. 
10

 Valor da soma das populações urbanas residentes dos municípios em que o prestador de serviços atua com serviços de abastecimento 

de água (aplica-se aos dados agregados da amostra de prestadores de serviços). Inclui tanto a população beneficiada quanto a que não é 

beneficiada com os serviços. 
11

 Volume anual de água consumido por todos os usuários, compreendendo o volume micromedido, o volume de consumo estimado para 

as ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado, acrescido do volume de água tratada exportado para outro prestador 

de serviços. O volume de água micromedido é o volume anual de água medido pelos hidrômetros instalados nas ligações ativas de água; 
12

 Volume anual de água potável, previamente tratada (em ETA(s) ou em UTS(s)), transferido para outros agentes distribuidores; 
13

 Valor da soma das populações urbana e rural -sedes municipais e localidades- atendidas com abastecimento de água pelo prestador de 

serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à população que é efetivamente atendida com os serviços. No SNIS é adotado 

o valor estimado pelo próprio prestador de serviços.  
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possuem informações financeiras confiáveis ou mesmo não possuem qualquer tipo de 

informação desse tipo.  

Os três indicadores operacionais têm a função de indicar a eficácia da operação dos 

sistemas relacionados. O Índice de Atendimento Urbano de Água é calculado a partir do 

valor da população urbana que é efetivamente atendida pelos serviços dividido pelo total 

da população urbana do município. Este índice pode demonstrar a eficácia da gestão 

quanto ao cumprimento do primeiro princípio das Diretrizes Nacionais para o Saneamento 

Básico que é a universalização do acesso (BRASIL, 2007).  

O Consumo Médio per capita de Água é um importante indicador operacional 

uma vez que está diretamente relacionado ao uso da água e pode compreender desperdícios 

por parte do consumidor e apontar falhas do prestador como a ausência de projetos de 

educação ambiental que estimulem o uso racional dos recursos hídricos, fator de extrema 

relevância a toda sociedade.  Exemplo de sua grande estima, foi a recende atualização da 

Lei Federal n
o
 11.445/2007, através da já citada Lei Federal nº 12.862/2013, que altera a 

mesma e estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, com o objetivo de 

incentivar a economia no consumo de água (BRASIL). 

O último indicador operacional, Índice de Perdas na Distribuição, acha-se 

relacionado ao consumo per capita de água e a omissões e irregularidades por parte dos 

prestadores de serviço.   

Todos os três indicadores operacionais foram selecionados a fim de se verificar 

como a tarifação pode influenciar a eficácia dos serviços prestados. Os serviços tarifados 

têm um Índice de Atendimento Urbano de Água superior aos demais? A tarifação 

influencia no Consumo Médio per capita de Água, ou seja, quando há tarifação o consumo 

é reduzido e possibilita uma redução considerável no Índice de Perdas na Distribuição? 

São esses os questionamentos que esta etapa do trabalho procurou responder.  

Conforme já dito anteriormente, no que se refere aos indicadores de qualidade, os 

mesmos foram selecionados considerando-se um parâmetro químico, um biológico e um 

físico, quais sejam: “incidência das análises residuais de cloro fora do padrão”, “a 

incidência das análises de coliformes totais fora do padrão” e a “incidência das análises de 

turbidez fora do padrão”.  

A Incidência das Análises de Cloro Residual Fora do Padrão é a principal 

medida de controle da qualidade da água, sendo obrigatória a manutenção de, no mínimo, 
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0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de 

dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição, em reservatórios e em toda 

a extensão da rede conforme a Portaria 2.914/2011 (BRASIL). Em alguns sistemas de 

abastecimento de água mais simples, a cloração é o único tratamento que a água recebe. 

Portanto, o uso desse indicador para estimar a qualidade dos serviços é perfeitamente 

considerável, uma vez que ele é comumente usado em quase todos os sistemas de 

abastecimento de água e está diretamente relacionado à desinfecção e ao controle de 

coliformes fecais que transmitem diversas doenças para o ser humano.   

A Incidência das Análises de Coliformes Totais Fora do Padrão também é um 

indicador que deve ser respeitado, uma vez que, de acordo com os padrões de potabilidade 

da Portaria 2.914/2011 (BRASIL), quando encontradas amostras fora do padrão, 

providências corretivas deverão ser adotadas e novas coletas deverão ser feitas até se 

encontrarem resultados satisfatórios de acordo com as orientações da referida lei. Mesmo 

não transmitindo doenças, os coliformes totais são indicadores consideráveis de qualidade, 

pois, a partir do momento que estes não estão sob controle, os coliformes fecais também 

poderão não estar.  

A Incidência das Análises de Turbidez Fora do Padrão deve ser controlada 

tendo em vista que a população geralmente não aceita uma água turva. A turbidez associa-

se à baixa qualidade e potabilidade, mesmo que tecnicamente se saiba que nem sempre isso 

corresponde à realidade: uma água turva pode ter um nível de qualidade superior a uma 

translúcida. No entanto, segundo os padrões de potabilidade da Portaria 2.914/2011 

(BRASIL), a água potável distribuída deve ser transparente e os prestadores precisam 

manter sob controle adequado a turbidez, quando excessiva.   

Esses três indicadores da qualidade da água distribuída pelos serviços de 

abastecimento, como se pode ver nas informações acima, estão ligados aos padrões de 

potabilidade da Portaria 2.914/2011 (BRASIL). Amostras dentro desses padrões conferem 

um serviço de qualidade em relação ao abastecimento da água.  

Na sequência seguem os resultados encontrados. 
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5.2 Os Resultados: Análise e discussão 

 

5.2.1 Comparação dos serviços tarifados e não tarifados através do teste de 

Mann-Whitney 

As médias dos valores dos indicadores de qualidade dos serviços de saneamento 

entre os grupos “Sem Tarifa” e “Com tarifa” foram, inicialmente, avaliadas através de 

gráficos de barra. Esses gráficos revelaram um senso qualitativo das diferenças entre os 

grupos.  

Complementarmente às análises gráficas, foram realizados então testes estatísticos 

a fim de se confirmar se as diferenças visuais identificadas eram estatisticamente 

significativas. Tais testes visaram avaliar a hipótese de que “Os serviços tarifados são de 

melhor qualidade do que os serviços não tarifados” (H1). Para tal, foi adotado um teste de 

comparação de médias, conhecido como Mann-Whitney. Esse teste é o mais apropriado 

para a comparação de médias entre dois grupos, quando as amostras de dados são 

independentes e de distribuição não paramétrica. As amostras dos seis indicadores 

selecionados do Diagnóstico SNIS 2010, além de independentes, têm distribuição não-

normais. Tal fato fica claro quando se interpretam os valores de Kurtosis e Assimetria, bem 

como o teste de normalidade K-S, conforme evidenciam a Tabela 5.2 e o Anexo 1. O teste 

de normalidade K-S, para todos os seis indicadores entre os grupos, apresentaram valores 

significativos (<0,05) de não normalidade. 
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Tabela 5.2 – Estatísticas descritivas dos Indicadores de Qualidade dos serviços de 

abastecimento de água. 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Consumo 

médio per 

capita  

Incidência de 

amostras de 

cloro residual 

fora do 

padrão  

Incidência de 

amostras de 

turbidez fora 

do padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliformes 

totais fora do 

padrão  

N 
Válido 4960 4805 4952 4753 4752 4750 

Ausente 218 373 226 425 426 428 

Média 91,0297 33,9302 131,1923 4,2661 5,0834 3,0099 

Mediana 100,0000 30,8000 118,0000 ,0000 ,1000 ,0000 

Moda 100,00 50,00 92,30a ,00 ,00 ,00 

Modelo 

padrão 
17,47825 18,37673 57,66378 13,19019 13,86281 10,60524 

Assimetria -2,660 ,692 2,908 5,015 4,280 6,431 

Erro de 

assimetria 

padrão 

,035 ,035 ,035 ,036 ,036 ,036 

Kurtosis 7,505 ,150 14,914 28,598 20,631 47,838 

Erro de 

Curtose 

padrão 

,070 ,071 ,070 ,071 ,071 ,071 

Mínimo ,00 ,10 2,00 ,00 ,00 ,00 

Máximo 100,00 98,70 734,40 100,00 100,00 100,00 

a. Há várias modas. O menor valor é mostrado 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

As médias dos grupos “sem tarifa” e “com tarifa” foram comparadas visualmente 

através de gráficos de barras. Conforme evidencia a Figura 5.5 a seguir, cinco (5) dos seis 

(6) indicadores apresentaram valores médios que sugerem que os serviços “com tarifa” 

apresentam, de maneira geral, melhor qualidade do que os serviços “sem tarifa”. A única 

exceção foi o indicador do Índice de Perdas de Água na Distribuição, cujo valor médio no 

grupo “sem tarifa” foi menor do que no grupo “com tarifa” (30 versus 34, 

respectivamente), sugerindo que os serviços de abastecimento de água tarifados 

apresentam maiores perdas de água na distribuição. Os indicadores que apresentaram 

diferenças visuais mais significativas foram os de Consumo per capita de Água e de 

Amostras de Cloro Residual, Turbidez e Coliformes Totais Fora do Padrão.  
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Figura 5.5 – Comparações das médias dos valores dos indicadores entre os grupos “Sem Tarifa” e 

“Com Tarifa”. 
                                                   FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

As diferenças entre as médias dos indicadores nos grupos “sem tarifa” e “com 

tarifa” também foram analisadas através do teste de Mann-Whitney, cujos dados estão 

expressos na Tabela 5.3.   
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Tabela 5.3 – Análise de Mann-Whitney U para os grupos “Sem Tarifa” e “Com 

Tarifa”. 

Test Statistics
a 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água  

Consumo 

médio per 

capita de água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Incidência de 

amostras de 

cloro residual 

fora do padrão  

Incidência de 

amostras de 

turbidez fora 

do padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliforme 

totais fora do 

padrão  

Mann-

Whitney 

U 

334733,500 254872,000 164248,500 217631,500 221727,500 224203,500 

Wilcoxon 

W 
11943704,500 11854208,000 168164,500 11035857,500 11049258,500 11014538,500 

Z -,470 -4,416 -3,358 -1,534 -,677 -1,546 

Asymp. 

Sig. (2-

tailed) 

,638 ,000 ,001 ,125 ,498 ,122 

a. Grouping Variable: Incidência de tarifação da água de abastecimento 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os valores obtidos através deste teste indicam o seguinte: 

 O índice de atendimento urbano de água no grupo de sistemas sem tarifa 

não diferiu significativamente do grupo de sistemas com tarifa, U=334733, p >,001 

(0,638); 

 O consumo médio per capita de água no grupo de sistemas sem tarifa 

diferiu significativamente do grupo de sistemas com tarifa, U=254872, p <,001 (0,000); 

 O índice de perdas na distribuição de águas no grupo de sistemas sem tarifa 

não apresentou diferenças significativas em relação ao grupo de sistemas com tarifa, 

U= 164249, p >,001 (0,001); 

 A incidência de amostras de cloro residual fora do padrão no grupo de 

sistemas sem tarifa não mostrou discrepâncias relevantes em relação ao grupo de 

sistemas com tarifa, U= 217632, p >,001 (0,125); 

 A incidência de amostras de turbidez fora do padrão no grupo de sistemas 

sem tarifa não diferiu significativamente do grupo de sistemas com tarifa, U= 221728, p 

>,001 (0,498); e 

 A incidência de amostras de coliformes totais fora do padrão no grupo de 

sistemas sem tarifa não apresentou diferenças expressivas em relação ao grupo de 

sistemas com tarifa, U= 224204, p >,001 (0,122). 

 

O ordenamento das medianas dos grupos “Sem Tarifa” e “Com Tarifa” está 

expresso na Tabela 5.4: 
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Tabela 5.4 – Ordenamento das medianas dos grupos “Sem Tarifa” e “Com Tarifa”. 

 
Incidência de tarifação da água de 

abastecimento 
N 

Mean 

Rank 

Sum of 

Ranks 

Índice de atendimento urbano de água 

Sem tarifa 142 2532,22 359575,50 

Com tarifa 4818 2478,98 11943704,50 

Total 4960   

Consumo médio per capita de água 

Sem tarifa 136 3010,44 409420,00 

Com tarifa 4816 2461,42 11854208,00 

Total 4952   

Índice de perdas na distribuição 

Sem tarifa 88 1910,96 168164,50 

Com tarifa 4717 2412,18 11378250,50 

Total 4805   

Incidência de amostras de cloro 

residual fora do padrão 

Sem tarifa 102 2568,86 262023,50 

Com tarifa 4651 2372,79 11035857,50 

Total 4753   

Incidência de amostras de turbidez 

fora do padrão 

Sem tarifa 99 2463,33 243869,50 

Com tarifa 4653 2374,65 11049258,50 

Total 4752   

Incidência de amostras de coliforme 

totais fora do padrão 

Sem tarifa 105 2562,73 269086,50 

Com tarifa 4645 2371,27 11014538,50 

Total 4750   

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os resultados mostram que a Hipótese Nula (H0) (“a qualidade dos serviços 

tarifados tem mediana igual à qualidade dos serviços não tarifados”) só não deve ser 

rejeitada no caso do Indicador de Consumo Médio per capita de Água. Isso porque os 

resultados sugerem que os serviços de abastecimento de água tarifados, independentemente 

do seu valor e modalidade, tendem a apresentar consumos de água per capita 

significativamente inferiores aos dos serviços não tarifados. Em outras palavras, indicam 

que a tarifação tem uma correlação considerável com a redução do consumo de água da 

população brasileira. Todavia, outras correlações não foram comprovadas, 

estatisticamente, nos casos dos demais indicadores avaliados neste teste.  

 

5.2.2 Análise da influência das faixas de tarifação na qualidade dos serviços 

através do teste de Kruskal-Wallis 

A fim de melhor explorar a influência da tarifação nos seis indicadores, este 

trabalho procurou entender não apenas o “ato de tarifar”, mas também o quanto o valor da 

tarifa influencia na qualidade dos serviços. Para tal, os valores de tarifa média da água do 

Diagnóstico SNIS 2010 foram agrupados em oito (8) faixas distintas, conforme evidencia a 
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Figura 5.6. Para avaliar a influência das faixas de tarifação foi elaborada a seguinte 

hipótese norteadora: “As faixas de tarifa de água influenciam a qualidade dos serviços de 

abastecimento” (H2). A hipótese nula que segue é a de que “a qualidade dos serviços de 

abastecimento são iguais entre as faixas de tarifa de água” (H0). 

 

 

Figura 5.6 – Distribuição das faixas de tarifação de água em Reais (R$) entre prestadores de serviços de 

abastecimento de água brasileiros.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os valores médios dos indicadores dentro de cada faixa de tarifação de água foram 

analisados através de gráficos de barra. Também foram aplicados testes de normalidade 

(K-S) em cada faixa (ver ANEXO 2), os quais comprovam a natureza não-paramétrica dos 

dados e, portanto, a pertinência do teste Kruskal-Wallis para a análise de diferença entre as 

faixas de tarifação. Os resultados são apresentados na Figura 5.7 a seguir: 
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Figura 5.7 – Análise da diferença entre as faixas de tarifação através do teste Kruskal-Wallis.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 
 

O ordenamento das medianas no teste Kruskal-Wallis pode ser visto na Tabela 5.5 a seguir: 
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Tabela 5.5 – Ordenamento das medianas entre as faixas de tarifação. 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de água  

Consumo 

médio per 

capita de água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Incidência de 

amostras de 

cloro residual 

fora do padrão  

Incidência de 

amostras de 

turbidez fora do 

padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliforme totais 

fora do padrão  

n Mediana n Mediana N Mediana n Mediana n Mediana n Mediana 

Sem 

tarifa 
360 100,00 360 146,05 360 23,45 360 0,00 360 0,00 360 0,00 

Tarifa 

entre 

0 e 0,5 

176 100,00 176 225,70 176 21,00 176 ,10 176 0,00 176 0,00 

Tarifa 

entre 

0,5 e 1 

250 100,00 250 182,90 250 27,60 250 ,10 250 0,00 250 0,00 

Tarifa 

entre 

1 e 2 

1908 100,00 1908 122,00 1908 27,10 1908 0,00 1908 0,00 1908 0,00 

Tarifa 

entre 

2 e 3 

1858 100,00 1858 110,00 1858 33,30 1858 ,10 1858 ,40 1858 0,00 

Tarifa 

entre 

3 e 4 

266 99,25 266 117,70 266 33,90 266 ,50 266 ,80 266 ,50 

Tarifa 

entre 

4 e 5 

174 92,25 174 119,20 174 40,30 174 ,55 174 0,00 174 0,00 

Tarifa 

maior 

que 5 

186 93,65 186 110,55 186 33,80 186 ,20 186 0,00 186 0,00 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os resultados do teste de Kruskal-Wallis, realizados através do SPSS 18, mostram 

que todos os indicadores tiveram valores de significância abaixo de 0,05, ou seja, 

indicaram que a hipótese nula de que “os valores dos indicadores de qualidade dos serviços 

de abastecimento de água não diferem entre as faixas de tarifa de água” deve ser rejeitada 

em relação a todos os indicadores.  Em outras palavras, os resultados indicam que a faixa 

de tarifação afeta significativamente todos os seis indicadores. 

A análise de Kruskal-Wallis entre as faixas de tarifação é exposta na Tabela 5.6 e 

discutida na sequência. 
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Tabela 5.6 – Análise de Kruskal-Wallis entre as faixas de tarifação. 

Test Statistics
a,b 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água  

Consumo 

médio per 

capita de 

água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Incidência de 

amostras de 

cloro 

residual fora 

do padrão 

Incidência 

de amostras 

de turbidez 

fora do 

padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliforme 

totais fora do 

padrão  

Chi-

Square 
195,809 602,574 193,811 133,161 163,692 119,892 

Df 6 6 6 6 6 6 

Asymp. 

Sig. 
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 

a. Kruskal Wallis Test 

b. Grouping Variable: Faixa de tarifação da água de abastecimento 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

O teste de Kruskal-Wallis complementa a interpretação do teste de Mann-Whitney 

ao sugerir que é a definição da faixa de tarifação que tende a influenciar a qualidade dos 

serviços de abastecimento de água. Esse resultado reforça o argumento de que os valores 

de tarifação podem afetar significativamente a qualidade dos serviços de abastecimento de 

água no Brasil, pelo menos em relação aos seis indicadores pesquisados, o que, 

consequentemente, comprova a importância das políticas tarifárias. Todavia, o teste de 

Kruskal-Wallis não revela o valor específico de tarifa a partir do qual os indicadores são 

positiva ou negativamente afetados. Tais valores devem ser calculados em testes 

específicos post hoc. As seções seguintes procuraram complementar o Teste de Kruskal-

Wallis.  

 

5.2.3 Comparação dos serviços tarifados abaixo e acima de R$0,50/m³ através do 

teste de Mann-Whitney 

A fim de explorar a potencial influência de valores de tarifas mais específicos nos 

indicadores de qualidade, o estudo dividiu novamente as faixas de tarifação em dois 

grupos: 1) serviços sem tarifação ou com tarifação abaixo de R$0,50; e 2) serviços com 

tarifação maior ou igual a R$0,50. A “lógica” desta divisão arbitrária das faixas em R$0,50 

reflete a tentativa de reunir no primeiro grupo os prestadores de serviço que não tarifam ou 

tarifam valores baixos, da ordem de R$10,00 a R$15,00 mensais, o que geralmente indica 

uma política de Tarifa Básica Operacional, cujo valor cobrado do usuário independe do 

metro cúbico de água consumida. Este grupo, a princípio, reúne os prestadores de serviços 
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que não estão empenhados na implementação de uma política tarifária minimamente 

sofisticada.  

Para avaliar se havia diferenças significavas entre os valores dos seis indicadores 

entre os dois grupos, foi elaborada a seguinte hipótese norteadora: “os valores dos 

indicadores de qualidade dos serviços de abastecimento de água diferem significativamente 

entre os prestadores que tarifam abaixo e acima de R$0,50/m
3
” (H1). A hipótese nula que 

segue é a de que “os valores dos indicadores de qualidade dos serviços de abastecimento 

de água não diferem significativamente entre os prestadores que tarifam abaixo e acima de 

R$0,50/m
3
” (H0). O ordenamento das medianas dos indicadores entre as faixas de tarifação 

pode ser visto na Tabela 5.7. Os resultados do teste de Mann-Whitney, também conduzidos 

no SPSS 18, podem ser conferidos na Tabela 5.8: 

 

Tabela 5.7 – Contagem e medianas dos seis indicadores entre os grupos de 

prestadores que tarifam acima e abaixo de R$0,50 por m
3
. 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água  

Consumo 

médio per 

capita de água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Incidência de 

amostras de 

cloro residual 

fora do padrão  

Incidência de 

amostras de 

turbidez fora 

do padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliforme totais 

fora do padrão  

N Mediana n Mediana n Mediana n Mediana n Mediana n Mediana 

Tarifação 

Nula ou 

Menor do 

que 

R$0,50/m
3
 

532 100,00 532 192,60 532 21,70 532 0,00 532 0,00 532 0,00 

Tarifação 

Maior ou 

igual a 

R$0,50/m
3
 

4646 100,00 4646 116,50 4646 31,20 4646 0,00 4646 ,10 4646 0,00 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 5.8 – Análise de Mann-Whitney U para os grupos de “Tarifa menor que R$0,50” e 

“Tarifa maior ou igual a R$0,50”. 
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Test Statistics
a
 

 

Índice de 

atendimento 

urbano de 

água 

Consumo 

médio per 

capita de 

água  

Índice de 

perdas na 

distribuição  

Incidência de 

amostras de 

cloro residual 

fora do 

padrão  

Incidência 

de 

amostras 

de turbidez 

fora do 

padrão  

Incidência de 

amostras de 

coliformes 

totais fora do 

padrão  

Mann-

Whitney 

U 

635397,500 357395,500 387173,000 512485,000 545574,000 509920,500 

Wilcoxon 

W 
11430378,500 11143085,500 413969,000 10644236,000 575220,000 10623673,500 

Z -4,123 -14,725 -6,860 -2,770 -,116 -3,035 

Asymp. 

Sig. (2-

tailed) 

,000 ,000 ,000 ,006 ,908 ,002 

a. Grouping Variable: Tarifas Abaixo e Acima de R$0,500 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Os resultados evidenciam diferenças significativas (p<0,05) entre os valores dos 

indicadores entre os dois grupos de tarifação, tendo vista que cinco dos indicadores tiveram 

valores de significância (evidente na linha da Tabela 5.8 assinalada como “Asymp. Sig. 2-

tailed”) abaixo de 0,05. A única exceção foi o indicador de Incidência de Amostras de 

Turbidez Fora do Padrão. Isto significa que a hipótese nula só não deve ser rejeitada no 

caso do Indicador de Amostras de Turbidez Fora do Padrão. De modo geral, esses 

resultados corroboram o teste de Kruskall-Wallis acima, ou seja, que os valores de 

tarifação podem afetar os valores dos indicadores de qualidade dos serviços.  

Neste teste de Mann-Whitney, só foi possível averiguar se um grupo apresentava 

valores significativamente maiores ou menores do que o outro no caso dos indicadores 

“Consumo Médio per capita de Água” e “Índices de perdas na distribuição”. Os demais 

indicadores tiveram medianas praticamente equivalentes (veja Tabela 5.7), tendo em vista 

que as distribuições dos seus respectivos dados estavam fortemente concentradas em um 

valor específico. No entanto, essas análises permitiram que se chegasse a duas importantes 

conclusões: 

 

 Quando os valores do Consumo Médio per capita de Água foram 

examinados, encontrou-se que a mediana entre prestadores de serviços que tarifavam 

valores médios inferiores a R$0,50 era de 192,6L de água, enquanto que entre os 

prestadores que tarifavam valores maiores ou iguais a R$0,50 era de 116,5L de água. O 
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teste de Mann-Whitney concluiu que esta diferença era estatisticamente significativa: 

U=635397,5, p = 0,000;  

 Quando os valores dos Índices de Perdas na Distribuição foram examinados, 

encontrou-se que a mediana entre prestadores de serviços que tarifavam valores médios 

inferiores a R$0,50 era de 21,7%, enquanto que entre os prestadores que tarifavam valores 

maiores ou iguais a R$0,50 era de 31,2%. O teste de Mann-Whitney concluiu que esta 

diferença era estatisticamente significativa: U=387173,00, p = 0,000. 

Os resultados acima sugerem que tarifas maiores a R$0,50, que refletem políticas 

tarifárias as quais vão além da Tarifa Básica Operacional, cobrando valores proporcionais 

ao consumo, tendem a influenciar o comportamento dos usuários, no sentido de reduzir o 

consumo de água. Este resultado era esperado e está alinhado com pesquisas de Olmstead e 

Stavins (2009), que concluíram que a precificação pode levar a uma redução no uso da 

água em áreas urbanas.  

O teste de Mann-Whitney gerou um resultado interessante, qual seja, o de que 

serviços de abastecimento de água que têm tarifas maiores ou iguais a R$0,50 tendem a 

apresentar maiores perdas no sistema de distribuição do que os serviços que não tarifam ou 

tarifam valores simbólicos pelo acesso à água. Isto sugere uma contradição, pois serviços 

com maiores arrecadações deveriam, a princípio, ter mais recursos para manutenção e 

investimentos na rede de abastecimento, de modo a reduzir perdas. Tal resultado, porém, 

pode refletir o fato de os serviços com mais arrecadação terem sistemas mais sofisticados 

de macro e micro medições, os quais possibilitam a disponibilidade de dados e a exatidão 

dos valores de medição de perdas. Por outro lado, os prestadores de serviços com nenhuma 

ou baixa tarifação não apresentam dados confiáveis de medições de perdas na distribuição, 

o que pode resultar na imprecisão dos dados. 

Uma potencial falta de confiabilidade nos dados do Diagnóstico SNIS 2010 pode 

também explicar as dificuldades de se detectar diferenças entre as medianas dos Índices de 

Amostras Fora do Padrão e de Atendimento Urbano de Água. Na planilha do diagnóstico 

há muitos dados “arredondados”, os quais sugerem que eles são antes o resultado de 

“estimativas grosseiras” do que valores “fisicamente medidos” pelos prestadores de serviço 

de saneamento. Como o amadurecimento do mesmo, essas potenciais fragilidades poderão 

ser melhor investigadas.  
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5.3 Considerações finais sobre as análises estatísticas  

 

Os resultados deste capítulo evidenciaram que os valores dos seis indicadores 

apresentam valores significativamente diferentes nos oito grupos de tarifação. As análises 

estatísticas da influência da Tarifa Média de Água no desempenho dos serviços de 

abastecimento de água brasileiros em seis indicadores permitem concluir que: 

 O ato de tarifar os serviços de abastecimento de água, independentemente 

do valor e da modalidade de tarifa, tende a contribuir para uma redução significativa no 

consumo de água per capita da população brasileira;  

 A faixa de tarifação termina por influenciar a qualidade dos serviços de 

abastecimento de água, os serviços quando tarifados apresentam de maneira geral melhor 

qualidade; e 

 Tarifas acima de R$0,50 (cinquenta centavos) por metro cúbico de água 

consumida também contribuem para:  

o Uma redução significativa no Consumo Médio Per Capita de Água 

com variação de 192,6L nas tarifas inferiores a R$0,50 para 116,5L 

em relação aos valores maiores ou iguais a R$0,50; e 

o  Serviços tarifados tendem a apresentar maiores valores dos Índices 

de Perdas na Distribuição, o que pode estar relacionado a falhas nas 

informações dos prestadores que não apresentam serviços de 

medição, conforme já mencionado anteriormente. 

 

De maneira geral, este estudo corrobora a importância da tarifação para a gestão do 

desempenho dos serviços de abastecimento de água, sobretudo no que se refere ao controle 

dos padrões de consumo de água, semelhante ao que ocorre na gestão dos recursos 

hídricos.   Tais resultados têm implicações diretas e práticas para aqueles prestadores de 

serviço de abastecimento de água que não tarifam ou tarifam relativamente baixo o serviço 

de abastecimento. A política tarifária ineficiente (ou a falta dela) pode, portanto, contribuir 

para a precarização dos serviços desses prestadores. 
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6 – ANÁLISE DESCRITIVA DOS PRESTADORES DE 

SERVIÇOS MINEIROS SEM TARIFAÇÃO DE ÁGUA  

 

 6.1 Considerações metodológicas da análise qualitativa 

 

A pesquisa qualitativa teve como objetivo as informações sobre as principais 

barreiras para a tarifação dos serviços de abastecimento de água enfrentadas pelos 

municípios mineiros pesquisados. Tal objetivo surge como uma consequência lógica das 

conclusões da etapa anterior: considerando-se que os dados comprovam que a tarifação da 

água tende a se traduzir em melhorias no serviço, por que diversos prestadores não tarifam 

o serviço de abastecimento de água?  

Minas Gerais foi selecionado em função de o estado possuir uma grande quantidade 

de prestadores sem tarifação dos serviços.  Dos 5.178 prestadores de serviço de água e 

esgoto amostrados no Diagnóstico SNIS 2010, 869, ou cerca de 17%, eram provenientes 

do estado de Minas Gerais. De acordo com o relatório, dos 869 prestadores de serviços de 

saneamento mineiro, 142 não tinham qualquer tarifação dos serviços de abastecimento de 

água (MCIDADES, 2012). Conforme evidencia a Figura 6.1, Minas Gerais é o estado 

brasileiro com a maior quantidade de prestadores sem tarifação, no país. Isso posto, 

conclui-se que  uma análise das barreiras para a tarifação no estado pode gerar informações  

que auxiliem um grande número de prestadores de serviço de saneamento em Minas 

Gerais. A Figura 6.1 apresenta dados da distribuição dos prestadores sem tarifação no país. 
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Figura 6.1 – Distribuição dos prestadores de serviços “sem” tarifação de abastecimento de água nos                   

estados brasileiros. 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

Já a Figura 6.2 apresenta um histograma com o número de municípios em Minas 

Gerais e as faixas de tarifação de água de abastecimento dos mesmos. O gráfico apresenta 

ainda o número daqueles sem tarifação.  

 

 

Figura 6.2 – Histograma das faixas de tarifação de água de abastecimento entre 

prestadores de serviços mineiros.  

FONTE: MCIDADES, 2012. 
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Os dados de amostragem de prestadores de serviço de saneamento no estado de 

Minas Gerais, conforme já mencionado neste texto, (869) excedem o número total de 

municípios do estado e se explica pelo fato de que alguns municípios mineiros possuíam 

mais de um prestador de serviço durante o censo do Ministério das Cidades, conforme 

pode ser visto na Figura 6.3:  

 

 

Figura 6.3 – Histograma dos tipos de prestadores de serviço de abastecimento de água mineiros. 

FONTE: MCIDADES, 2012. 

 

A coleta dos dados para essa etapa da pesquisa foi realizada, sobretudo, através da 

aplicação de questionários via telefone e, embora tenham sido colhidos também dados 

numéricos, priorizaram-se aqui técnicas qualitativas e descritivas de análise e interpretação 

de dados.  

Procurou-se entrevistar o maior número possível do grupo sem tarifação. A fim de 

se certificar dos dados amostrais, a pesquisadora contatou o IBGE e fez uma consulta a 

respeito dos mais novos dados sobre os municípios mineiros em que não havia tarifação. 

De acordo com a informação recebida por email no dia 24/09/12, pela representante da 

equipe de atendimento do IBGE, o banco de dados acusava, precisamente, 80 municípios 

que não tinham qualquer tarifação, informação que foi reiterada através de uma ligação ao 

mesmo atendimento em fevereiro de 2013.  
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Foram, então, realizadas diversas ligações diretas para as prefeituras municipais de 

cada um dos 80 municípios, no período de 21 de março a 29 de abril de 2013. Após várias 

tentativas, foram coletadas as informações de 36 dos 80 municípios. Dessas, 4 foram 

recebidas por e-mail, atendendo-se , no caso, à solicitação dos próprios entrevistados. Os 

dados das outras 32 entrevistas foram coletados via telefone, através da anotação das 

respostas.   

Dos 36 municípios entrevistados, 12 já haviam implantado sistema de tarifação e, 

com isso, foram eliminados da amostra. Os dados que foram analisados neste estudo 

correspondem, portanto, aos 24 prestadores de serviços dos municípios que ainda não 

tinham qualquer tipo de tarifação.  

As amostras do estudo de caso que serão aqui relatadas compreendem os seguintes 

municípios indicados na Tabela 6.1: 

 

Tabela 6.1 – Amostra de municípios mineiros sem tarifação amostrados. 

1. Congonhas do Norte 

2. Couto de Magalhães de Minas 

3. Datas 

4. Frei Lagonegro 

5. Goiabeira 

6. Guaraciama 

7. Jeceaba 

8. Mariana 

9. Novorizonte 

10. Padre Carvalho 

11. Passabém 

12. Passa-Vinte 

13. Pedra Bonita 

14. Pedra Dourada 

15. Rio Acima 

16. Rio Preto 

17. Santa Bárbara do Monte Verde 

18. Santo Antônio do Itambé 

19. Santo Antônio do Rio Abaixo 

20. São Geraldo da Piedade 

21. São Gonçalo do Rio Abaixo 

22. São José da Varginha 

23. São Sebastião do Rio Preto 

24. Sem-Peixe 
 

                                                        FONTE: IBGE, 2008. 
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Para a caracterização dos municípios participantes da pesquisa, foi levantada a 

População dos mesmos. De acordo com o Censo Demográfico (IBGE, 2010), a população 

dos municípios entrevistados é, em sua maioria (95,8%), inferior a 10.000 habitantes 

conforme se constata na Tabela 6.2. Apenas o município de Mariana apresentava uma 

população superior, com 54.219 habitantes em 2010.  

 

Tabela 6.2 – População da amostra de municípios mineiros. 

 Total 

Municípios com até 3.000 hab. 07 

Municípios entre 3.000 e 4.999 hab. 09 

Municípios entre 5.000 e 9.999 hab. 07 

Município com 54.219 hab. (Mariana) 01 

FONTE: IBGE, 2010 

 

A maioria dos municípios pesquisados é de tamanho relativamente pequeno: 13 

deles nem possuem distritos, 8 entrevistados informaram que o município possuía entre 1 e 

5 distritos e apenas 3 declararam a existência de 10 distritos pertencentes ao município. 

Entre esses, se encontram: Mariana com 10 distritos e 28 subdistritos; Santo Antônio do 

Itambé com 10 distritos e São Geraldo da Piedade com o maior número, 16 distritos no 

total. Alguns municípios informaram possuir alguns povoados e nenhum distrito. A 

metodologia de classificação de um povoado em distrito não estava prevista nesse estudo, 

tal classificação partiu do próprio entrevistado. Por isso, a existência de “povoados” não 

foi computada na pesquisa, como aconteceu também com os subdistritos de Mariana. 

A grande maioria dos municípios pesquisados (71%) possui uma economia baseada 

na agropecuária, acompanhando a notória vocação do estado de Minas Gerais. Nos 

restantes, a economia se volta, em menor escala, para setores como serviços, comércio e 

mineração. 

Como já mencionado, a discussão referente à tarifação foi o foco principal e inicial 

da entrevista, a qual continha ainda perguntas básicas de identificação pessoal, para se 

traçar o perfil do entrevistado. Foram levantadas, também, questões referentes à 

hidrometração e, na sequência, ao tratamento e à qualidade da água distribuída.  Assim, os 

questionamentos feitos tiveram o propósito de capturar dados que elucidassem não apenas 

as barreiras e problemas da tarifação, mas também o contexto político e administrativo dos 
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prestadores de serviço as entrevistas seguiram um modelo estruturado, conforme evidencia 

o Anexo 9.1. 

A fim de se obter uma melhor compreensão acerca das barreiras para a não 

tarifação nos municípios pesquisados, as entrevistas foram realizadas com um 

representante, técnico e/ou especialista da área de saneamento responsável pelos mesmos, 

para levantamento da percepção dos entrevistados em relação a essas barreiras. 

Em busca de um melhor detalhamento da questão, as entrevistas procuraram 

identificar e avaliar as condições dos sistemas dessas localidades e de sua sustentabilidade 

econômica, o que tem sido feito e o que ainda se tem por fazer, no que se refere ao 

saneamento básico.  

 O estudo arguiu o entrevistado sobre essa questão, sendo que alguns 

questionamentos foram feitos em aberto, o que deu liberdade aos atores sociais envolvidos 

na pesquisa para expressarem sua opinião. Em outros momentos, a entrevista apresentou 

questões preestabelecidas para que fosse feita a avaliação dos envolvidos na pesquisa com 

relação às mesmas. 

Com relação aos tipos de prestadores dos municípios pesquisados, a Figura 6.4 a 

seguir representa, percentualmente, esse dado. Os prestadores desses municípios estão 

divididos em: municípios cujos serviços são feitos pela administração direta municipal 

(prefeituras); apenas um município que já tinha transferido seus serviços totalmente para a 

administração regional (COPASA/COPANOR); e, por último, os municípios que ainda 

estavam em fase de transição, com o contrato já fechado com a COPASA/COPANOR.  

 

Figura 6.4 – Índice percentual dos prestadores mineiros nos municípios pesquisados  

FONTE: ENTREVISTAS, 2013. 
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Como pode ser visto na Figura 6.4, na maioria dos municípios, os serviços de 

abastecimento da água ainda são de responsabilidade municipal: em 17 deles. Desse total, 

4 municípios contam  com serviços prestados por SAAE’s (Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto). São eles: municípios de Datas, Goiabeira, Mariana e Rio Acima. O restante, 7 

municípios, ou está em processo de transferência ou já transferiu seus serviços para a 

COPASA ou a COPANOR.  Nessa situação se encontra o município de Novorizonte, que 

já havia transferido seus serviços de abastecimento, na ocasião da pesquisa, porém ainda 

não possuía a tarifação. Os seis municípios seguintes, que se encontravam em processo de 

transferência, são: Couto de Magalhães de Minas, Frei Lagonegro, Padre Carvalho, 

Passabém, Passa-Vinte e Santo Antônio do Itambé. 

 

6.2 Os resultados: Análise e discussão 

 

Com relação ao questionamento aberto sobre a principal causa da não tarifação no 

município, a maioria dos entrevistados apontou a questão da má qualidade do serviço 

prestado. A opinião deles é que não se justifica tarifar, cobrar, por um serviço precário, que 

distribui água com qualidade duvidosa, com constantes eventos de intermitências na 

distribuição, entre outras falhas.    

Na sequência, as outras barreiras para a tarifação, também consideradas 

categóricas, são a Falta de recursos financeiros e a Falta de vontade política. Pode-se 

concluir aqui que as três barreiras apontadas pelos entrevistados são interdependentes: a 

falta de vontade política na captação de recursos e investimentos em projetos gera um 

serviço de má qualidade, pois uma vez que esses recursos não chegam ao município, 

porque não solicitados (ou solicitados de forma inadequada), a consequência é a 

precariedade dos serviços.  A má gestão, configurada na ausência de políticas públicas e de 

planejamento, pode ser, portanto, considerada aqui como a principal barreira a impedir a 

tarifação nos municípios pesquisados. 

Em relação aos investimentos feitos na área de saneamento, nossa pesquisa 

evidenciou que a maioria dos municípios sem tarifação (67%) tem 

financiamento/investimentos oriundos da própria prefeitura. Apenas 13% dos municípios 

pesquisados possuem mais de uma fonte de investimento.  Neste caso, não foi especificada, 
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nas respostas, a fonte de financiamento em específico, podendo a mesma ser de recursos 

próprios ou de origem federal ou estadual. 

A respeito dos custos de captação, tratamento, controle de qualidade e distribuição 

do metro cúbico de água, a maioria dos municípios que foram objeto de nossa pesquisa não 

possui essa informação detalhada, devido ao fato de não haver micromedição nessas 

localidades e, na ausência de tarifação, essa informação simplesmente inexiste.   

Num questionamento fechado, com a elaboração de pontos preestabelecidos da 

entrevista, foram levantadas algumas possíveis barreiras para a não tarifação dos serviços 

de abastecimento de água no município. Com o intuito de dimensionar a influência das 

mesmas, questionou-se ainda em que medida elas poderiam interferir na tarifação desses 

serviços. Os resultados apurados podem ser vistos na Figura 6.5: 

 

Figura 6.5 – Influências de possíveis barreiras para a não tarifação nos municípios. 

 FONTE: ENTREVISTAS, 2013. 
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Como se pode observar na Figura 6.5, os entrevistados, diante do questionamento 

fechado da pesquisa, apontam como principal fator de impedimento para o início da 

tarifação dos serviços de abastecimento de água em seus municípios a Carência de 

recursos para projetos de tarifação. 

 Essa afirmação aparentemente não se harmoniza com a realidade nacional diante 

do volume de projetos, financiamentos e investimentos disponibilizados especificamente 

para o setor (FUNASA, Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) Saneamento, 

PLANSAB, Fundo de Participação dos Municípios (FPMI), entre outros).  

O que pode estar ocorrendo é uma dificuldade de se apresentarem projetos dentro 

dos padrões solicitados e, ainda, atender a todos os pré-requisitos dos editais, como, por 

exemplo, o de sustentabilidade econômica. Um dos requisitos para financiamentos 

oriundos da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), por exemplo, é que os recursos 

financeiros arrecadados, sejam eles de origem de tarifas/taxas ou de receitas municipais, 

devem ser suficientes para cobrir as despesas de operação e manutenção dos serviços. Caso 

os recursos municipais arrecadados não sejam suficientes para cobrir esses custos, o 

sistema pode não ser considerado viável do ponto vista da sustentabilidade financeira. 

Nesse caso, o município pode ter seu projeto reprovado e não receber o financiamento 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, FUNASA, 2006). 

Como exemplo, o PAC Saneamento que é hoje a maior fonte de recursos para o 

setor, só na primeira fase destinou 40 bilhões de reais, destaca que a principal dificuldade 

encontrada é no uso dos recursos que não chegam a ser aplicados em sua plenitude, devido 

às dificuldades e limitações que agem sobre o setor (INSTITUTO TRATA BRASIL, 

2013).   

O projeto 'De Olho no PAC', que acompanha e monitora a situação das obras do 

PAC Saneamento nas cidades com mais de 500 mil habitantes, descreveu como principais 

entraves ao avanço das obras: a dificuldade de se obterem recursos devido a projetos mal 

elaborados e susceptíveis a contestações judiciais, a lentidão em obter licenças ambientais, 

as mudanças na configuração urbana e a dificuldade na liberação dos terrenos, 

investimentos e incentivos à melhor qualificação dos profissionais envolvidos, entre outros 

(INSTITUTO TRATA BRASIL, 2012).  

Como é possível notar, também no que se refere ao “PAC Saneamento” aparece o 

mesmo gargalo anteriormente como impecilho para projetos da FUNASA: as limitações 
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dos representantes em captar recursos e investimentos. A situação se torna mais 

preocupante quando se verifica que muitos recursos não são liberados devido a projetos 

mal elaborados em municípios com mais de 500 mil habitantes, que deveriam contar com 

uma variedade de profissionais capacitados para elaborar tais projetos. Se em municípios 

desse porte e tamanho, não se consegue elaborar projetos de qualidade, em municípios com 

menos de 10.000 habitantes, como a maioria dos que foram alvo de nossa pesquisa, essa 

situação tende a ser mais comum ainda.  

Uma questão que deve ser colocada em relação aos municípios que apontaram a 

insuficiência de recursos como barreira para a não tarifação é a seguinte: por que não se 

iniciar a tarifação, mesmo sem a micromedição, para em seguida se investir onde é 

necessário? 

Já no caso específico do município de Mariana, merece destaque o fato de que a 

maior barreira para a não tarifação no município ter sido atribuída à descontinuidade 

administrativa. Por conta das constantes substituições de prefeitos, sem a conclusão de um 

mandato, projetos se iniciaram e não foram concluídos pelos prefeitos seguintes. 

Entretanto, mesmo em casos de término de mandado e a chegada de um novo 

gestor na administração, a descontinuidade administrativa pode ser uma das principais 

barreiras dos serviços de saneamento nos municípios, inclusive entre os que não foram 

pesquisados: um mandato de 4 anos não é suficiente para planejar, arrecadar e investir em 

obras de saneamento que demandam  projetos de infraestrutura,  os quais requerem um 

período  de prazo maior  para serem desenvolvidos. Uma extensa obra, provavelmente 

começaria em um mandato e terminaria nos seguintes.  

Acrescente-se a isso o fato de que, em municípios pequenos, ainda persiste o 

“coronelismo”, as disputas entre famílias e projetos de um prefeito podem simplesmente 

ser abandonados pelo gestor seguinte, principalmente se o mesmo não pertencer ao grupo 

político-partidário do seu antecessor. Além disso, a mudança do gestor público costuma vir 

acompanhada pela alteração no quadro dos funcionários, principalmente em relação 

àqueles com cargos técnicos de chefia, fundamentais na gestão dos serviços de 

saneamento.  

Nesse sentido, faz-se necessária a implementação de ações que diminuam essa 

fragmentação das políticas públicas, as quais resultam em prejuízos para a população e 

para a máquina estatal. Uma solução para esse problema seria a continuação compulsória 
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dos projetos, especialmente na esfera municipal, independentemente do gestor que tenha 

assumido a administração. Outra atitude que deveria ser tomada é a manutenção do pessoal 

com cargos técnicos que já possuem o domínio e o conhecimento necessários à 

continuidade dos projetos.  

 No desenvolvimento desta pesquisa foi possível verificar exatamente esta 

problemática. Além do caso de Mariana, em que a descontinuidade administrativa foi 

explicitamente colocada como causa principal para a paralisação dos projetos de 

abastecimento da água, incluindo a tarifação, esse fator pôde ser percebido, ainda que de 

forma implícita, em outros municípios pesquisados. Muitos dos entrevistados disseram 

estar iniciando novos projetos. Mesmo já há alguns meses do novo mandato, alguns deles  

ainda iriam se reunir com o novo prefeito para alinhar e projetar o novos investimentos. 

Será que nada nesse sentido tinha sido feito no mandato anterior a ser seguido 

imediatamente? 

Uma boa promessa para minimizar as dificuldades dos gestores em relação à 

elaboração dos projetos de saneamento, é o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 

(PMDI).  Esse plano pode ser um bom norte para municípios que ainda estão sem 

embasamento técnico e suporte técnico-financeiro, pois o PMDI prioriza o planejamento, a 

integração e a continuidade dos projetos propostos, os quais devem ser constantemente 

revistos. Como se pode ver, o PMDI promete uma solução também para a descontinuidade 

administrativa.  

Como demonstrado na Figura 6.10, de nossa pesquisa, a Pressão contrária da 

população, é outra barreira bastante relacionada ao impedimento para a tarifação de água 

nos municípios. Boa parte dos gestores enfrenta a dificuldade de aceitação e compreensão 

da população quanto à necessidade de se tarifarem os serviços. Isso porque normalmente a 

população ainda considera a água um recurso gratuito e abundante, para o qual não seria 

necessária a tarifação. As pessoas não veem o serviço de abastecimento de água tratada 

como outro serviço qualquer, que gera custos e despesas. Nesse contexto, e pelo fato de os 

serviços de água não terem boa “visibilidade” política, em outras palavras, as redes de 

abastecimento de água são compostas por canais que ninguém vê, os gestores dão pouca 

prioridade ao setor.  Além do fato de que, ao iniciar uma tarifação, entrarão em conflito 

com o “bolso” da população. 
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A Ausência de hidrometração também foi destacada na sequência decrescente 

como barreiras para a tarifação pelos serviços de abastecimento de água. Para uma tarifa 

justa e coerente, a hidrometração é a principal forma de aferição, pois apenas através da 

micromedição é possível calcular o consumo de determinado usuário daquela ligação em 

específico. Portanto, para se implantar um sistema de tarifação mais justo e adequado, é 

necessário o uso de hidrômetros para a mensuração do consumo.  

Em alguns dos municípios pesquisados, projetos específicos de tarifação e/ou 

hidrometração estão sendo estudados. Os resultados da pesquisa confirmaram, no entanto, 

que ainda há municípios (12,5%) os quais  não possuem hidrometração  e mesmo assim 

nada tem sido feito ou planejado para alteração dessa realidade no setor de abastecimento 

de água nos mesmos.  

Uma proposta que merece  ser enfatizada é a da cidade de  Mariana, que  planeja a 

hidrometração em órgãos públicos. A seguir, seria a vez  dos  grandes consumidores, 

apenas para a conscientização, inicialmente sem tarifação. Posteriormente seria iniciada, 

gradualmente,  a tarifação dos mesmos, com expansão para o restante dos usuários.  Essa 

proposta de tarifação é bem interssante e poderia servir de modelo para outros municípios. 

Mariana é o município com a maior população da amostra a não tarifar pelos serviços de 

abastecimento de água é uma realidade que não condiz com o desenvolvimento, inclusive 

econômico, e a demanda de recursos hídricos do município, que se destaca no cenário 

mineiro  nos setores de turismo e mineração. 

Por fim a Ineficiência da prestadora foi outro fator apontado em nossa pesquisa 

para a não tarifação dos serviços de abastecimento de água. Para uma mudança dessa 

realidade, os projetos desenvolvidos e/ou planejados para a implementação da tarifação, 

têm nestes municípios, como  principal estratégia, a contratação da COPASA ou da 

COPANOR como prestadores dos  serviços. Os representantes dos municípios que não têm 

hidrometração e nem tarifação, são a maioria que consideraram como solução a 

transferência dos serviços.  

Com relação a propostas dos municípios pesquisados sobre a questão tratada neste 

estudo, a cidade  de Datas prevê a contratação de uma empresa para a terceirização dos 

serviços e implantação da tarifação . O vice-prefeito do município de Guaraciama 

informou que já existe um projeto de tarifação, mas preferia não detalhá-lo. Já em Sem-
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peixe, a informação foi  que o principal projeto já em desenvolvimento é a execução do 

Plano de Saneamento Básico do Município.  

Ainda na perspectiva de busca de solução para os problemas e limitações 

enfrentados em relação ao abastecimento de água com qualidade, grande parte dos 

representantes dos municípios pesquisados entendeu que a melhor saída seria a contratação 

do prestador regional (COPASA/COPANOR), conforme já se citado acima. Em outras 

palavras, mesmo com tantos recursos federais disponíveis, os administradores desses 

municípios demonstraram preferir repassar os serviços a trabalhar com autonomia. A 

dificuldade para a elaboração de projetos de qualidade e consequentemente para a captação 

de recursos, conforme já se discutiu neste trabalho, parece estar relacionada a essa opção.  

Outros municípios desenvolvem projetos com o objetivo de, em primeiro lugar, estruturar 

o sistema, prestar um serviço de qualidade, para, somente depois, tarifar esses serviços. 

Alguns, entretanto, sequer traçaram seus planos de tarifação.  

Em resumo, a pesquisa permitiu indicar diversas restrições dos municípios 

entrevistados: além da falta de tarifação, no geral ainda é comum a carência de políticas 

públicas institucionalizadas e regulamentadas, a ausência de tratamento e controle de 

qualidade da água, a deficiência no cadastro e informações sobre os consumidores, a 

desinformação quanto ao consumo per capita de água e falhas no controle de perdas e 

informações sobre as mesmas.    

 

6.3 Considerações finais e recomendações em relação aos 

municípios mineiros sem tarifação  

 

Os dados coletados em nossa pesquisa demonstraram que a influência da tarifação 

resultou positivamente numa relativa superioridade nos serviços de abastecimento de água 

dos municípios que tarifam. A recomendação apropriada para os municípios mineiros, 

portanto, a princípio, é a da tarifação, que deverá colaborar para o aprimoramento dos 

serviços dos municípios amostrados e reduzir parte das falhas encontradas, 

independentemente do modelo de prestador escolhido pelo município.  

Caso optem por se iniciar a tarifação, o MCCIDADES (2011) orienta que, 

conforme as formas (regimes) de organização jurídico-administrativa da prestação dos 
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serviços, a política de cobrança direta dos usuários deve observar os requisitos descritos a 

seguir: 

 Se prestação direta centralizada ou descentralizada, por meio de órgão ou 

autarquia do titular, a cobrança pode ser mediante regime tributário, na forma de taxa ou de 

preço público, na forma de tarifa e outras espécies; 

 Se prestação direta descentralizada, por meio de empresa pública ou de 

economia mista e de fundação (civil), a cobrança deve ser exclusivamente mediante regime 

de preço público, na forma de tarifa e outras espécies; 

 Se prestação indireta, por meio de concessão, permissão ou autorização, a 

cobrança deve ser exclusivamente mediante regime de preço público, na forma de tarifa e 

outras espécies; e 

 Se a prestação integrar a gestão associada dos serviços, por meio de 

consórcio público ou convênio de cooperação, independente da natureza jurídica do 

prestador, a cobrança deve ser exclusivamente mediante regime de preço público, na forma 

de tarifa e outras espécies. 

 

Uma metodologia que se poderia usar como modelo seria a empregada na Gestão 

dos Recursos Hídricos para se chegar ao valor final da cobrança pelo uso da água, 

apresentada aqui anteriormente por Motta (1998) e Belem (2008). O modelo pode ser 

utilizado parcialmente para se propor uma metodologia na tarifação pelos serviços de 

saneamento. Em síntese: 

 

1. Faz-se o estudo da predisposição a pagar dos usuários; 

2. Calcula-se o valor proporcional à escassez de água local, quanto maior, 

maior o valor cobrado pelo serviço de saneamento; 

3. Afere-se o valor proporcional também à qualidade da água distribuída, 

quanto pior a qualidade, maiores os gastos no tratamento e maior o valor cobrado por ela; 

4. Faz-se a introdução da tarifação de forma mais diferenciada possível, por 

tipo de usuário; 

5. Utilizam-se subsídios cruzados para diferenciar a tarifa por tipo de uso, com 

critérios distributivos que sejam explícitos; 



76 

 

6. Estimam-se os impactos no uso, geração de receita, capacidade de 

pagamento dos usuários e necessidades de financiamento da gestão, com base nas curvas 

de custo, demanda e controle dos usuários; 

7. Adota-se a criação de mercado somente quando as condições de garantia de 

direito e competitividade estiverem asseguradas (por exemplo, nas situações de 

racionamento); 

8. Planeja-se a implementação do sistema de forma gradual, de acordo com o 

desenvolvimento da capacidade institucional, que ofereça também, uma gestão eficiente de 

baixo custo administrativo e de transação; 

9. Usam-se critérios como a simplicidade, a comunicação, a transparência e a 

aceitabilidade; e 

10. Busca-se a sinalização do valor econômico da água e a minimização dos 

impactos econômicos. Para que não seja afetado o nível de aceitação da tarifação, os 

critérios econômicos utilizados devem visar à minimização de tais impactos sobre os 

custos e adotar, assim, valores baixos para a cobrança, a serem usados inicialmente, com 

aumentos graduais ao longo do tempo (de acordo com o item 8).  

 

Para que seja atingido o objetivo deste último item, as formas de tarifação podem 

ser feitas através de subsídios ou descontos, com modelos que geralmente incluem, de 

acordo com Speers (2007): 

 

 Um subsídio "livre" de volume de água consumido a alguns ou à totalidade 

da população e início da tarifação após um limite que se exceda; 

 Um subsídio para aqueles cujos rendimentos estão abaixo de um 

determinado limite, que os isente parcial ou totalmente dos custos; 

 Um desconto direto parcial ou total sobre um valor pago;  

 Um desconto indireto (por exemplo, na forma de um abatimento fiscal). 

 

O autor afirma que tais subsídios estão ligados ao volume de água consumido, 

porém pontua que a grande limitação ao acesso à água se deve ao elevado custo da ligação, 

ao invés da tarifa volumétrica em si. Em alguns casos, o subsídio das ligações tem sido 

mais eficaz do que o subsídio dos serviços de água. 
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Há de se ressaltar aqui que a manutenção de tarifas baixas compromete o equilíbrio 

econômico-financeiro dos serviços de saneamento, incluindo-se aqui o abastecimento de 

água. A garantia desse equilíbrio depende necessariamente de uma tarifação que reflita os 

custos reais da prestação desses serviços. Nesse contexto, assumem importante papel os 

dispositivos contratuais que mencionem os componentes dos gastos a serem cobertos, o 

que dará maior transparência ao setor, além de permitir alterações tarifárias que atendem 

ao equilíbrio econômico-financeiro tão necessário à eficiências na prestação dos referidos 

serviços. A tarifação como se disse anteriormente, as tarifas precisam refletir as despesas 

reais dos serviços. Assim, para uma estruturação adequada, os gestores devem considerar 

as diferenças entre taxa, tarifa, tarifas mínimas e tarifas sociais, já discutidas anteriormente, 

e levar em conta ainda todos os custos da tarifa final: os fixos, que representam de 60 a 

70% da tarifa, e os variáveis, que representam de 30 a 40%. Devem ser observados, ainda, 

os custos auxiliares (de instalação de hidrômetros, por exemplo) e a adoção de faixas de 

consumo, com valores progressivos dependentes do volume de água consumido.  

É possível concluir que no geral o setor carece de planejamento e de um marco 

regulatório que distinga diretrizes gerais para concessão, regulação, tarifas, direitos e 

deveres, baseado em regras tarifárias transparentes e consistentes entre outros aspectos 

(GALVÃO Jr., 2006). Para a universalização dos serviços de água e esgoto, se faz 

indispensável a ação das três esferas: união, estados e municípios, sendo indispensáveis 

recursos desses poderes e também os privados.  Os investimentos necessários a este setor 

são sempre muito elevados, sendo importante que os mesmos sejam consistentes e, 

sobretudo, transparentes , o que permitiria, inclusive, o controle social dos serviços 

prestados (GALVÃO Jr., et al., 2009b).  

É consenso na literatura sobre o setor de saneamento que a precariedade ou mesmo 

inexistência da prestação dos serviços se deve, entre outros fatores, à falta de 

planejamento. A fim de orientar os gestores dos serviços de saneamento, o Decreto                  

n° 7.217/2010 o qual regulamentou a Lei Federal n° 11.445/2007, estebelece que o 

processo de planejamento do saneamento básico deve abranger, no mínimo:  

 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológicos, e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 
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II - metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso 

universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a 

compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de 

modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos 

governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para situações de emergências e contingências; e 

V - mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia 

das ações programadas.  

 

O decreto prevê ainda que os planos de saneamento básico podem ser elaborados 

com apoio técnico ou financeiro prestado por outros órgãos e até mesmo por instituições 

universitárias ou de pesquisa científica, com a participação garantida da população em 

geral. Considera que o plano deverá ser revisto periodicamente e em prazo não superior a 

quatro anos.  Nele deverão ser identificadas as situações em que não exista a capacidade de 

pagamento dos usuários e que, nesse caso, sejam previstas soluções de social com o 

objetivo de se alcançar as metas de universalização. A referida norma destaca ainda que os 

planos de saneamento básico, são a partir do exercício financeiro de 2014, pré-requisito 

para a obtenção de recursos orçamentários da união ou para os recursos de financiamentos 

geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração pública federal 

(BRASIL, 2010). 

Ainda com relação aos recursos para o setor, diversas são as ações que podem 

alavancar avanços nesse sentido.  Uma desoneração de impostos federais para que os 

investimentos sejam ampliados, por exemplo, já representaria a economia de milhões de 

reais, que poderiam ser utilizados na ampliação da coleta e tratamento de esgotos. Com 

uma água de melhor qualidade, uma redução nos custos do tratamento e um maior 

investimento no controle das perdas seria possível alcançar valores finais de tarifas 

reduzidos. É imprescindível o investimento, a longo prazo, em fatores que influenciem 

diretamente o preço final da água tratada.  

Por fim, é necessária uma conexão entre os gestores das três esferas, municipal, 

estadual e federal, com o compartilhamento de projetos e ideias, para que possa ocorrer 

uma real eficiência em termos de gestão. 
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7 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

As análises estatísticas da influência da tarifa média de água no desempenho dos 

serviços de abastecimento de água brasileiros, em seis indicadores, permitiram concluir 

que a presença de tarifação nos serviços de abastecimento de água, independentemente do 

valor e da modalidade de tarifa, tende a contribuir para uma redução significativa no 

consumo de água per capita da população brasileira. Ficou comprovado que a tarifação 

influencia a qualidade dos serviços de abastecimento de água, os serviços quando tarifados 

apresentam de maneira geral melhor qualidade. Ainda que, tarifas acima de R$0,50 

(cinquenta centavos) por metro cúbico de água consumida também tendem a contribuir 

para uma redução significativa no consumo de água per capita. Os resultados 

demonstraram ainda um aumento dos Índices de Perdas na Distribuição nos serviços 

tarifados, dado cuja incoerência foi explicada anteriormente neste trabalho. 

Já através do estudo de caso da amostra dos municípios mineiros sem tarifação, foi 

possível explicitar as limitações apontadas nas análises estatísticas amostradas a nível 

nacional e avaliar a qualidade dos serviços de abastecimento de água nos municípios 

mineiros. Foram diversas as restrições encontradas, além da falta de tarifação, conforme 

mencionado no capítulo anterior.   

A pesquisa evidenciou ainda que a deterioração na qualidade dos serviços está 

relacionada, principalmente, à dificuldade na captação de recursos financeiros, que, por sua 

vez, se relaciona à má gestão.  

A melhoria da gestão passa pela aplicação de políticas públicas institucionalizadas 

e regulamentadas, bem planejadas e pela capacitação técnica dos gestores do setor. Faz-se 

necessária, a instituição de instrumentos normativos ou regulatórios e legislações 

municipais suficientes e adequadas para os serviços prestados diretamente ou delegados e 

comissões municipais baseadas em instrumentos jurídicos. 

A regulamentação deve vir aliada a um planejamento estratégico e a investimentos 

em novas infraestruturas, operações e manutenções. Todo o planejamento deve ser feito 

de forma transparente e sempre em contato direto com a população consumidora, 

buscando-se o controle social através do envolvimento dos usuários em projetos de 

conscientização ambiental e a disponibilização de relatórios sobre a qualidade da água 

distribuída. 
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Além disso, ações que visem à diminuição dos efeitos negativos da descontinuidade 

administrativa devem ser implementadas a fim de impedir a paralisação de projetos já em 

andamento, com o consequente atraso nas obras do setor.  

         Essa análise exploratória apresentou dados que poderão subsidiar futuros estudos, 

mais direcionados e aprofundados, sobretudo no contexto do estado de Minas Gerais. Para 

o aprofundamento da questão aqui tratada, sugere-se que novos trabalhos abordem outros 

indicadores, além dos seis selecionados para essa pesquisa. Poderá também ser avaliado o 

desenvolvimento dos projetos que foram citados pelos atores sociais envolvidos neste 

trabalho e o impacto dos mesmos na qualidade dos serviços e da água distribuída. 

          Enfim, propõe-se ainda que novas abordagens, de caráter qualificativo, foquem em 

casos mais específicos de prestadores de serviços de saneamento, de modo a capturar as 

nuances políticas e operacionais da tarifação no estado de Minas Gerais. 
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9 – ANEXOS 

9.1 – Questionário aplicado 

 

1. Nome:  

 

2. Sexo: (  ) Masculino        (  ) Feminino       

 

3. Idade:  

 

4. Cargo:  

 

5. Escolaridade:  

(     ) Fundamental  

(     ) Ensino Médio  

(     ) Técnico. Curso:  

(     ) Superior. Curso:  

(     ) Pós-graduação. Curso:  

 

6. Há quantos anos o (a) Sr. (a) ocupa esta função?  

 

7. Em que condição você classifica os serviços de abastecimento de água oferecidos 

pelo prestador? 

 

(     )    Excelente  (     )    Ótima  (     )    Boa  (     )    Ruim  (     )    Péssima  

(     )    Não sei 

 

8. Existe hidrometração das ligações no município? Se sim, como é feita?  

 

9. O sistema tem tarifação de água? a) Não, por quê?  

 

b) Se sim, qual (ou quais) tipo (s)? 

(    ) Tarifa operacional básica     

(    ) Tarifa por bloco ou faixa de consumo 

(    ) Tarifa divida por clientes/grupos/setores de consumo  

(    ) Tarifas sociais  

(    ) Conjugado das anteriores. Como?  

 

10.     O custo de captação, tratamento, controle de qualidade e distribuição do metro 

cúbico de água já foi calculado? Se sim, qual valor?  

 

11. Quais as formas de financiamentos/investimentos do sistema de abastecimento de 

água? 

 

12. Quais são as maiores despesas do sistema?  

 

13. Quais são as principais barreiras encontradas pelo prestador para a tarifação do 

serviço de abastecimento de água? 
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14. Em que medida você concorda que os seguintes fatores impedem a tarifação da 

água no município? 

 

a) Ausência de hidrometração: 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

b) Deficiência no registro de ligações ou usuários: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

c) Ineficiência administrativa do prestador: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

d) Carência de recursos para o projeto de tarifação: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

e) Falta de interesse por parte do prestador: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

f) Pressão contrária da população: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 
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g) Pressão contrária do legislativo: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

h) Pressão contrária do poder executivo local: 

 

 Concordo totalmente 

 Concordo parcialmente 

 Indiferente 

 Não concordo 

 

15. Quais estratégias e projetos têm sido feitos ou estão sendo planejados para a 

implementação da tarifação? 

 

16. Qual o número de distritos do município?  

 

17. Qual a economia predominante no município?  

 

18. O município tem convênios/consórcios com outros municípios ou órgãos 

reguladores no setor?  

a) Não        b) Sim. Qual?   

 

19. O município tem Plano Diretor?  

a)   Não     b)     Sim. Qual?   

 

20. O município tem Plano Direto de Abastecimento de Água?  

a)   Não     b)   Sim. Qual?  

 

21. O município tem Plano Diretor Integrado de Saneamento Básico? 

a)  Não. Por quê?   b)  Sim. Qual?  

 

22. Quais as fontes de captação de água para abastecimento no município? 

 

a) Captações subterrâneas.  Quantas?  

b) Captações superficiais. Quantas?  

c) Ambas. Quantas?  

 

23. O prestadora paga pelo uso da água na Bacia? a) Sim. Quanto? b)  Não. 

 

24. Qual é o consumo de água per capita do município?  

 

25. Os volumes captados são suficientes para a demanda? 

a) Sim         b)     Não, existem problemas de interrupção no abastecimento 

 

 

26. As captações são feitas somente em território no município? 

a) Sim        b)      Não. Quais outros?  
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27. Há previsão de busca de novas captações? 

a) Sim, já existe projeto em desenvolvimento        c)       Não 

 

28. Existe um controle da demanda futura de água ou uma estimativa? 

a)    Sim. Como é efetuado? b)   Não 

 

29. O prestador tem conhecimento de possíveis ligações clandestinas?  

a) Sim, elas existem       b)    Não, elas não existem     c)    Não sei 

 

30. Qual o índice de perda do sistema?  

 

31. Como é calculado o índice perda? Existe um controle para minimizá-lo?  

 

32. Qual o sistema de tratamento adotado nas ETA’s e poços? 

a) Tratamento convencional sem fluoretação. Quanto?  

b) Tratamento convencional com fluoretação. Quanto?  

c) Tratamento não convencional. Quanto?  

d) Tratamento simples. Quanto?  

e) Sem tratamento. Quanto?  

 

33. A água tratada distribuída é de boa qualidade? Atendem à Portaria 2.914/2011? 

a) Sim é de boa qualidade, mas não atendemos à Portaria 

b) Sim é de boa qualidade e atendemos à Portaria 

c) Não.  Por quê?  

 

34.  Existe um cadastro atualizado dos clientes? a) Sim     b) Não    c) Não sei 

 

35.   Acrescentaria algo que não foi citado? 
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9.2 Testes de normalidade  

 

Tabela 9.1 – Teste de  normalidades dos dados amostrais dos seis indicadores entre os 

grupos Com e Sem Tarifa 

 Incidência de 

tarifação da 

água de 

abastecimento 

Kolmogorov-Smirnov
a
 Shapiro-Wilk 

 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 

Índice de atendimento 

urbano de água  

Sem tarifa ,338 60 ,000 ,483 60 ,000 

Com tarifa ,304 4513 ,000 ,586 4513 ,000 

Consumo médio per capita 

de água  

Sem tarifa ,154 60 ,001 ,891 60 ,000 

Com tarifa ,140 4513 ,000 ,780 4513 ,000 

Índice de perdas na 

distribuição  

Sem tarifa ,196 60 ,000 ,857 60 ,000 

Com tarifa ,071 4513 ,000 ,965 4513 ,000 

Incidência de amostras de 

cloro residual fora do 

padrão  

Sem tarifa ,349 60 ,000 ,492 60 ,000 

Com tarifa ,374 4513 ,000 ,354 4513 ,000 

Incidência de amostras de 

turbidez fora do padrão  

Sem tarifa ,311 60 ,000 ,574 60 ,000 

Com tarifa ,357 4513 ,000 ,412 4513 ,000 

Incidência de amostras de 

coliforme totais fora do 

padrão  

Sem tarifa ,317 60 ,000 ,548 60 ,000 

Com tarifa ,388 4513 ,000 ,291 4513 ,000 

a. Lilliefors Significance Correction 
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Tabela 9.2 – Teste de normalidades dos dados amostrais dos seis indicadores entre as 

faixas de tarifação 

 Faixa de tarifação da 

água de 

abastecimento 

Kolmogorov-Smirnov
a
 Shapiro-Wilk 

 Statistic df Sig. Statistic df Sig. 

Índice de atendimento 

urbano de água  

Sem tarifa ,338 60 ,000 ,483 60 ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,377 119 ,000 ,390 119 ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,364 206 ,000 ,510 206 ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,300 1780 ,000 ,601 1780 ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,320 1800 ,000 ,536 1800 ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,258 255 ,000 ,706 255 ,000 

Tarifa entre 4 e 5 ,222 170 ,000 ,742 170 ,000 

Tarifa maior que 5 ,243 183 ,000 ,701 183 ,000 

Consumo médio per 

capita de água  

Sem tarifa ,154  60  ,001  ,891  60  ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,106  119  ,002  ,945  119  ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,057  206  ,200*  ,971  206  ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,057  1780  ,000  ,968  1780  ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,099  1800  ,000  ,832  1800  ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,144  255  ,000  ,936  255  ,000 

Tarifa entre 4 e 5 ,133  170  ,000  ,906  170  ,000 

Tarifa maior que 5 ,228  183  ,000  ,758  183  ,000 

Índice de perdas na 

distribuição  

Sem tarifa ,196  60  ,000  ,857  60  ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,111  119  ,001  ,929  119  ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,085  206  ,001  ,944  206  ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,109  1780  ,000  ,931  1780  ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,080  1800  ,000  ,966  1800  ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,059  255  ,031  ,984  255  ,005 

Tarifa entre 4 e 5 ,059  170  ,200*  ,989  170  ,192 

Tarifa maior que 5 ,045  183  ,200*  ,977  183  ,004 

Incidência de amostras de 

cloro residual fora do 

padrão  

Sem tarifa ,349  60  ,000  ,492  60  ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,345  119  ,000  ,444  119  ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,361  206  ,000  ,387  206  ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,395  1780  ,000  ,284  1780  ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,352  1800  ,000  ,431  1800  ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,363  255  ,000  ,365  255  ,000 

Tarifa entre 4 e 5 ,301  170  ,000  ,559  170  ,000 
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Tarifa maior que 5 

 

,319 
 

 

183 

 

 

 

,000 

 

 

 

,481 

 

 

 

183 

 

 

 

,000 

Incidência de amostras de 

turbidez fora do padrão  

Sem tarifa ,311  60  ,000  ,574  60  ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,355  119  ,000  ,421  119  ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,360  206  ,000  ,400  206  ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,369  1780  ,000  ,381  1780  ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,334  1800  ,000  ,478  1800  ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,330  255  ,000  ,477  255  ,000 

Tarifa entre 4 e 5 ,420  170  ,000  ,194  170  ,000 

Tarifa maior que 5 ,407  183  ,000  ,326  183  ,000 

Incidência de amostras de 

coliforme totais fora do 

padrão  

Sem tarifa ,317  60  ,000  ,548  60  ,000 

Tarifa entre 0 e 0,5 ,348  119  ,000  ,433  119  ,000 

Tarifa entre 0,5 e 1 ,346  206  ,000  ,448  206  ,000 

Tarifa entre 1 e 2 ,393  1780  ,000  ,274  1780  ,000 

Tarifa entre 2 e 3 ,363  1800  ,000  ,378  1800  ,000 

Tarifa entre 3 e 4 ,382  255  ,000  ,272  255  ,000 

Tarifa entre 4 e 5 ,435  170  ,000  ,142  170  ,000 

Tarifa maior que 5 ,415  183  ,000  ,198  183  ,000 

a. Lilliefors Significance Correction 

*. This is a lower bound of the true significance. 

 


